


S.                                  R.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

MARINHA

INSTITUTO HIDROGRÁFICO

SÍNTESE DAS ATIVIDADES
DO

INSTITUTO HIDROGRÁFICO
EM 2015

LISBOA – PORTUGAL

2016





Síntese das Atividades
2015

3

I.  Introdução

II.  Enquadramento Estratégico

a. Missão e valores

b. Análise da envolvente
i. Envolvente externa
ii. Envolvente interna 

c. Visão
i. Visão Setorial

ii. Temas estratégicos setoriais 

d. Objetivos setoriais

III.  Atividades realizadas

a. A Segurança da navegação
i. A Cartografia

ii. As Publicações Náuticas
iii. Os Avisos aos Navegantes

iv. A Segurança e o Assinalamento Marítimo

b. A caracterização e monitorização ambiental do ambiente marinho
e a oceanografia operacional

i. As redes maregráfica e meteorológica
ii. Os projetos e estudos

c. A conversão do conhecimento
i. Projetos de I&D

ii. Vendas de bens e prestações de serviços
iii. Apoio às atividades militares e organismos da Marinha

d. A gestão da informação técnico-científica

e. Iniciativas estratégicas

f. O Sistema de Gestão da Qualidade e Acreditação Laboratorial

g. A cooperação nacional e internacional

h. A formação em Hidrografia e Oceanografia

i. A atividade dos Navios Hidrográficos

IV. A Aposta na Excelência

a. O CIM

b. O Projeto de Navegabilidade do Douro

c. A migração para o software Horizon

V. Eventos e visitas de referência

VI. Os Recursos

a. Recursos Humanos

b. Recursos Financeiros
i. Envolvente Económica  e Financeira

ii. Financiamento Global do Instituto Hidrográfico
iii. Execução Orçamental

iv. Situação Patrimonial
v. Síntese Conclusiva

VII. Avaliação Final

VIII. Organização

Conteúdos

5

6

7

8
8
9

10
10
11

11

13

13
13
22
26
26

26

27
28

30
30
33
34

38

39

40

41

43

44

48

49

49

49

50

60

61

62
62
63
65
69
70

71

73



Síntese das Atividades
2015

4



Síntese das Atividades
2015

5

O Instituto Hidrográfico foi criado pelo Decreto-Lei 
n.º 43177, de 22 de setembro de 1960, e constitui 
um dos Órgãos da Marinha regulado por legislação 
orgânica própria. Nesse sentido, funciona na direta 
dependência do Chefe do Estado-Maior da Arma-
da, sendo a competência relativa à definição das 
orientações estratégicas, bem como ao acompa-
nhamento da sua execução, exercida pelo Ministro 
da Defesa Nacional (MDN) em articulação com o 
Ministro da Educação e Ciência (MEC) e da Ministra 
da Agricultura e do Mar (MAM).

Instituindo-se como Laboratório do Estado, e do-
tado de autonomia administrativa e financeira, o 
IH tem como missão “assegurar as atividades rela-
cionadas com as ciências e técnicas do Mar, tendo 
em vista a sua aplicação na área militar, e con-
tribuir para o desenvolvimento do País nas áreas 
científicas e de defesa do ambiente marinho”, que 
executou durante o ano de 2015, prosseguindo a 
visão de se manter como um centro de referência 
no conhecimento e na investigação do mar.

Este relatório avalia as principais atividades reali-
zadas pelo Instituto Hidrográfico durante o ano de 
2015, sendo parte integrante das Contas relativas 
ao referido exercício.

À semelhança dos últimos 4 anos, a situação econó-
mica do país e os efeitos das medidas orçamentais 
fortemente restritivas, obrigaram à manutenção 
da política de gestão de contenção das despesas, 
com impacto maioritário no recrutamento de pes-
soal e investimento. Apesar destes constrangimen-
tos, foi possível ao IH cumprir a missão e prosse-
guir a estratégia aprovada.

O DIRETOR-GERAL

António Manuel de C. Coelho Cândido
Contra-almirante

I.

Introdução



II. Enquadramento 
    estratégico
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II.

Enquadramento estratégico

A Diretiva Setorial das Ciências do Mar enquadra-
-se e prossegue os objetivos e as grandes linhas 
de ação estratégicas contidas na Diretiva de Pla-
neamento da Marinha (DPM 2014).
O Instituto Hidrográfico (IH), como órgão da Mari-
nha que executa e coordena a atividade deste se-
tor, e como Laboratório do Estado (LdE), estabele-
ce na presente Diretiva os objetivos do setor para 
o triénio 2015‐2017 e enuncia as linhas de ação 
prioritárias, que servirão de referência estratégica 
para o IH no período em apreço.
Tendo em conta as dificuldades orçamentais da 
atualidade, o setor das Ciências do Mar prosseguirá, 
no essencial, para o próximo triénio, uma estraté-
gia de consolidação e manutenção das capacidades 
existentes. Para atingir este desiderato, o IH irá 
procurar e aproveitar, na área da Investigação e 
Desenvolvimento (I&D) e na Prestação de Serviços, 
as oportunidades proporcionadas pela envolvente 
externa, tanto a nível nacional como internacional.
Em termos genéricos podemos considerar que a es-
tratégia vertida na presente Diretiva Setorial en-
cerra os seguintes desígnios:

w � Continuar a afirmar o IH como órgão da Marinha 
e LdE de referência no conhecimento e na inves-
tigação do mar;

w � Valorizar a sua multidisciplinaridade no estudo do 
mar, com pessoas motivadas e competentes e com 
meios modernos e tecnologicamente capazes;

w � Distinguir‐se por saber e saber fazer oceanogra-
fia no mar, a navegar, e por contribuir para a 
partilha de conhecimento em assuntos relati-
vos ao mar no plano interagência, em termos 
institucionais com outras entidades públicas e 
privadas, nacionais e estrangeiras, e em fora 
académicos, assumindo, em áreas da sua com-
petência, a liderança dos processos;

w � Manter como prioritária a atualização dos sis-
temas e equipamentos dos navios hidrooceano-
gráficos, bem como a operação permanente do 
sistema integrado de monitorização em tempo 
real e previsão operacional da ZEE Portuguesa 
(programa MONIZEE), essencial para o conheci-
mento e investigação dos espaços marítimos de 
interesse nacional;

w � Associar à vertente da oceanografia operacional a 
boa gestão da diversificada e sólida infraestrutura 
da Base de Dados Oceanográficos, para apoio aos 
requisitos da Defesa e às necessidades públicas de 
gestão marítima, oceânica, costeira, litoral e de 
águas interiores;

w � Garantir a sua responsabilidade no domínio da 
Segurança e Métodos da Navegação;

w � Evoluir na sua responsabilidade nacional no âmbito 
da Cartografia Hidrográfica, procurando estender a 
sua intervenção para além das águas de interesse 
nacional, nomeadamente às águas dos países de 
língua portuguesa, atualizando o acervo da infor-
mação dessas áreas que ainda mantém em arquivo.

	� O setor das Ciências do Mar continuará assim, 
através do IH, a assegurar a missão de serviço pú-
blico, no âmbito científico e da defesa nacional, 
contribuindo, com o apoio sempre presente da Ma-
rinha, para a hidrografia, cartografia hidrográfica, 
navegação, oceanografia operacional, proteção do 
meio marinho e para a defesa dos interesses nacio-
nais, na prossecução do desenvolvimento científi-
co e sustentável do País.

a. Missão e valores

Missão

A missão de uma organização reflete a sua razão 
de ser, concretizada nas atividades relevantes que 
desenvolve.
A missão do setor é a que decorre da lei orgânica 
do IH:

«Assegurar atividades relacionadas com as ciên-
cias e técnicas do mar, tendo em vista a sua 
aplicação na área militar, e contribuir para o de-
senvolvimento do País nas áreas científica e de 
defesa do ambiente marinho.»

A missão do IH pode ser expressa de forma abrevia-
da como «Contribuir para o uso do mar em seguran-
ça e para o desenvolvimento económico e científico 
do País.»

VALORES

Os valores são os padrões de conduta que norteiam 
o comportamento dos colaboradores, em alinha-
mento com a própria organização.
Tendo em conta o quadro de valores da Marinha 
(Disciplina, Lealdade, Honra, Integridade e Cora-
gem), o setor identifica os seguintes valores especí-
ficos, firmemente assimilados e consolidados no IH:

w  Ética − Fazer com princípios.

(Num contexto de aplicação individual, organi-
zacional, social e ambiental);
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Stakeholders O que esperam do IH O que o IH espera dos Stakeholders

Poder Político (Tutela)

Bom desempenho (economia, eficiência
e eficácia) e inovação.
Contributo para o desenvolvimento
do País.

Orientações estratégicas.
Atribuição de recursos.

Marinha

Apoio às operações navais e marítimas,
segurança da navegação e contributo para 
o desenvolvimento económico, científico
e técnico do País.
Cooperação técnica, institucional
e estratégica.
Bom desempenho (economia, eficiência
e eficácia) e inovação.

Orientações estratégicas.
Cooperação financeira e institucional.
Atribuição de recursos.

Comunidade Científica

Cooperação institucional, conhecimento
e inovação.
Informação técnica e científica
multidisciplinar.

Cooperação institucional e financeira,
conhecimento e inovação.
Informação técnica.

Parceiros (Entidades nacionais e interna-
cionais; Fornecedores; Clientes;
Distribuidores)

Cooperação técnica e institucional.
Informação técnica e científica
multidisciplinar. 
Inovação e conhecimento.
Produtos adequados às necessidades
do mercado com boas condições
comerciais e rapidez na resposta.
Equidade e transparência.

Cooperação técnica e institucional.
Informação técnica e científica
multidisciplinar.
Inovação e conhecimento.
Distribuição dos produtos do IH.
Boas condições comerciais.

Colaboradores Realização e reconhecimento pessoal. Compromisso com a organização.

Cidadãos

Segurança no mar.
Gestão criteriosa de recursos.
Responsabilidade Social e Ambiental.
Produtos úteis e aplicáveis.

Comportamentos adequados à
segurança no mar.
Reconhecimento, credibilidade
e notoriedade.

w � Excelência − Fazer melhor.

(Produzir mais, com maior qualidade e menos re-
cursos, superando‐nos em permanência);

w � Criatividade − Fazer com inovação.

(Criar novos produtos/serviços e métodos de tra-
balho, antecipar as necessidades/expectativas 
dos “públicos de interesse”(stakeholders));

w � Compromisso − Fazer com dedicação.

(Fazer parte da equipa, identificarmo‐nos com a 
organização, e uns com os outros, estar e assu-
mir uma ligação sem reservas).

b. Análise da envolvente

Ao analisar‐se o ambiente estratégico, tem‐se em 
atenção a envolvente de operação da organiza-
ção vista na forma como nos relacionamos com os 
stakeholders e na forma como estes percecionam 
o que fazemos.
Numa organização, estes stakeholders são por de-
finição qualquer entidade, grupo ou indivíduo que 
pode afetar ou ser afetado pela atividade dessa or-
ganização. Como as expectativas e interesses des-
tes agentes são díspares, importa pois analisá-las.
A Tabela seguinte sintetiza o conjunto dessas rela-
ções aplicáveis ao IH:

O cumprimento da missão está condicionado pela 
envolvente, sendo fundamental na formulação da 
estratégia diagnosticar, a nível externo, as opor-
tunidades e os desafios que, a cada momento, se 
apresentam, e a nível interno, as potencialidades 
que fortalecem o setor e os constrangimentos de-
correntes de algumas dificuldades pontuais.

i. Envolvente externa

Oportunidades

w � A perspetiva de crescimento do investimento em 
I&D na UE (novos fundos comunitários 2020) e em 

Portugal, no âmbito do Quadro Estratégico Comum 
2014‐2020 (designado Portugal 2020), consistindo 
num acordo de Parceria proposto por Portugal e 
aprovado pelo Conselho Europeu. 

	� Neste âmbito sobressaem os programas direta-
mente relacionados com a economia do mar/eco-
nomia azul, com ênfase na segurança marítima e 
na proteção do meio marinho;

w � A cooperação com a Comunidade de Países de Lín-
gua Portuguesa (CPLP) em projetos estruturantes 
nas áreas da hidrografia, da oceanografia, da segu-
rança da navegação e da formação, designadamen-
te no que respeita a edificação de capacidades;
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w � Nos recursos financeiros disponibilizados ao IH 
ao nível das várias fontes de financiamento;

w � Nos potenciais menores índices de motivação 
de pessoal decorrente de reduções remunera-
tórias, congelamento das progressões, aumen-
to da idade da reforma, etc.; 

w � Nos principais clientes do IH − entidades públi-
cas − que evidenciam limitações ao nível dos 
seus recursos e quanto à aquisição de serviços 
especializados;

w � A existência de entidades nacionais e interna-
cionais com atividades e interesses afins.

ii. Envolvente interna

Potencialidades

w � O IH como LdE, assegurando atividades de inves-
tigação na área das ciências e técnicas do mar. 
Realça‐se que este estatuto e reconhecimento 
são conferidos às organizações nacionais que 
prosseguem programas de I&D;

w � O regime de autonomia financeira do IH, que lhe 
permite flexibilidade na gestão interna, através 
da consagração de adequadas condições de ope-
racionalidade, capacidade de prestação de ser-
viços, rejuvenescimento, mobilidade e atração 
de recursos humanos qualificados e a captação e 
utilização de receitas próprias;

w � A posição de liderança nas ciências do mar, nas 
áreas da hidrografia, cartografia hidrográfica, na-
vegação, oceanografia operacional e proteção do 
ambiente marinho, com ímpar portefólio histórico 
de informação − centro de dados oceanográficos;

w � O IH assume‐se como um serviço hidrográfico 
moderno e de referência, pela atividade multi-
disciplinar, pelo acompanhamento das mais re-
centes tecnologias e pela estrutura otimizada;

w � O reconhecimento nacional e internacional da 
credibilidade técnica e institucional do IH e da 
capacidade de realização e de resposta a situa-
ções de crise, contemplando a Equipa Hidrográ-
fica de Intervenção Rápida;

w � A missão única e distintiva no País, potenciada 
na ação e eficácia, através da articulação entre 
a capacidade técnica e científica e a organização 
e prontidão militar;

w � A existência de parcerias com organismos de inves-
tigação, universidades, autoridades portuárias e 
outras entidades nacionais e internacionais. Real-
ça‐se, pela sua importância, que o IH é membro 
fundador da Organização Hidrográfica Internacio-

w � O aumento da necessidade de informação téc-
nico‐científica referente à observação e conhe-
cimento do Mar, tendo em vista a segurança dos 
utilizadores, com diversos públicos de interesse, 
consistindo um importante vetor de divulgação 
do IH e potencial gerador de receitas;

w � O acréscimo de iniciativas decorrentes das atuais 
Estratégias Europeia e Nacional para o Mar, aumen-
tando a aposta na atividade comercial direcionada 
para as áreas de elevado potencial no âmbito das 
ciências e técnicas do mar, como o ambiente e a 
economia, com ligação ao tecido empresarial;

w � A necessidade crescente de programas de mo-
nitorização do ambiente marinho decorrentes 
das transposições para a lei nacional das Dire-
tivas‐Quadro europeias da Água e da Estratégia 
Marinha, bem como da Estratégia Nacional para 
a Gestão Integrada da Zona Costeira;

w � O aumento dos requisitos dos clientes por análises 
credíveis (ensaios acreditados), podendo incre-
mentar a atividade laboratorial proporcionada pe-
los Laboratórios de Química e de Sedimentologia, 
bem como pela calibração de sensores hidro‐ocea-
nográficos realizados pelo Laboratório de Calibra-
ção do Centro de Instrumentação Marítima (CIM);

w � A disponibilidade da esquadra com o apoio oceâ-
nico e costeiro de quatro Navios Hidrográficos 
(NH) para a realização de missões na área das 
Ciências do Mar;

w � A procura crescente de serviços vocacionados 
para as necessidades da comunidade nacional ao 
nível da segurança da navegação nos troços flu-
viais navegáveis;

w � A Extensão da Plataforma Continental, poten-
ciando a realização de estudos (prestação de 
serviços, I&D e rentabilização dos NH), nomea-
damente no mar profundo;

w � As alterações climáticas, potenciando o desen-
volvimento de estudos multidisciplinares de ca-
raterização geomorfológica do litoral, no âmbi-
to do ordenamento e proteção da orla costeira 
portuguesa;

w � A revisão em curso dos diplomas legais referen-
tes às Forças Armadas, em especial a Lei Orgâni-
ca da Marinha (LOMAR), perspetivando a poste-
rior aprovação da Lei Orgânica e do Regulamento 
Interno do IH.

Desafios

w A conjuntura económica do País, com impacto:
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nal (OHI), membro da “European Global Ocean Ob-
serving System” (EuroGOOS), membro associado 
da “International Association of Lighthouse Autho-
rities” (IALA) e membro da “The World Association 
for Waterborne Transport Infrastructure” (PIANC);

w � A capacidade autónoma de observação do ocea-
no, quer remotamente através da rede de moni-
torização das condições ambientais, quer in situ 
no decurso das campanhas e missões planeadas e 
executadas especificamente para o efeito;

w � O Sistema de Gestão da Qualidade (SGQ) e a Acre-
ditação Laboratorial (AdL) reconhecidos no âmbi-
to do Sistema Nacional de Qualidade de acordo 
com os respetivos referenciais ISO.

w � O SGQ, cumprindo os requisitos de gestão exigidos 
pela norma ISO 9001:2008, está fortemente imple-
mentado no IH. Na área técnica, o IH tem ainda 
a acreditação de ensaios (norma ISO 17025:2005) 
realizados no laboratório de Química e no labora-
tório de Sedimentologia e, pela mesma norma, a 
acreditação da calibração realizada no Laboratório 
de Calibração;

w � A implementação do CIM, instalado na Base Hi-
drográfica da Azinheira (BHA), que assegura pri-
mordialmente o suporte logístico, preparação, 
manutenção e guarda dos sistemas, equipamen-
tos e instrumentos técnico‐científicos do IH em-
pregues na observação do meio marinho e nas 
atividades de investigação cientifica e tecnológi-
ca no âmbito das Ciências do Mar;

w � A adoção de um Modelo de gestão descentraliza-
do (por centros e subcentros de responsabilida-
de − Direções, Divisões e Serviços), permitindo 
uma gestão mais flexível, eficiente e eficaz dos 
recursos disponibilizados ao IH, com impacto na 
prontidão operacional;

w � A exploração e a consolidação do Balanced Sco-
reCard (BSC) como instrumento de apoio à ges-
tão estratégica;

w � A formação em Hidrografia e Oceanografia certi-
ficada e reconhecida internacionalmente;

w � A capacidade de atrair recursos humanos através 
da atribuição de Bolsas de Investigação (com fi-
nanciamento próprio);

w � A importância organizacional consignada à valo-
rização e o incentivo à formação.

Constrangimentos

w � A dispersão de recursos resultante do facto das 
infraestruturas do IH estarem localizadas em 

dois locais geograficamente distantes (Edifício 
principal, em Lisboa e BHA, no Seixal);

w � A forte dependência de grandes clientes institu-
cionais para gerar receitas, com predominância 
dos organismos do Estado;

w � A frágil comunicação interna, com reflexos nega-
tivos na articulação entre divisões e serviços de 
direções distintas;

w � A Lei Orgânica do IH encontra‐se desadequada 
face à organização atual e aos requisitos de LdE, 
não existindo Regulamento Interno;

w � O tempo necessário à adaptação da oferta de pro-
dutos e serviços do IH às necessidades do mercado;

w � O reduzido número de investigadores (doutoran-
dos e doutorados), com implicações na produção 
científica e na avaliação do IH como LdE. Este 
facto potencia constrangimentos na prospeção 
e liderança de Projetos e na atuação junto dos 
centros de decisão de I&D, daí decorrendo me-
nores perspetivas de acesso a fontes de financia-
mento específicas;

w � Alguma fragilidade na gestão de RH, com dificul-
dades no recrutamento e na retenção de pessoal 
qualificado;

w � A insuficiência de pessoal técnico com compe-
tências específicas na operação dos equipamen-
tos dos vários ramos da engenharia oceanográfi-
ca, da cartografia e da hidrografia;

w � A impossibilidade de sustentar no tempo diversas 
atividades simultâneas por escassez de recursos 
humanos adequados, agudizada pela ocorrência 
de solicitações inopinadas com elevado impacto 
operacional;

w � As limitações à gestão, de médio/longo prazo, do 
pessoal militar tecnicamente qualificado, nomea-
damente oficiais especializados em hidrografia e 
engenheiros hidrógrafos;

w � A resistência à mudança.

c. Visão

i. Visão Setorial

A Visão traduz o que uma organização pretende ser 
no futuro. O IH, como órgão da Marinha responsá-
vel pelo setor, ambiciona:

«Ser um centro de referência no conheci-
mento e na investigação do mar.»

O IH deve ser mantido como um centro de refe-
rência no conhecimento e na investigação do mar, 
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com projeção nacional e internacional, no quadro 
de intervenção da Marinha, na hidrografia, cartogra-
fia hidrográfica, navegação, oceanografia operacio-
nal e proteção do ambiente marinho, contribuindo 
proactivamente, como LdE, para o desenvolvimento 
científico e tecnológico do País. A sua capacidade de 
realização e de resposta resulta da articulação entre 
as competências científicas e tecnológicas multidis-
ciplinares, as aptidões decorrentes da organização 
e prontidão militar, e a postura de plena abertura e 
cooperação interinstitucional.

ii. Temas estratégicos setoriais

Os temas estratégicos são as áreas/pilares, sobre 
os quais se executa a estratégia, consistindo na 
interdisciplinaridade aplicada à atividade do setor 
em prol de um resultado comum − a missão, con-
tribuindo para alcançar a visão definida, tendo em 
conta a análise de envolvente e os objetivos da 
Marinha vertidos na DPM. No caso do IH são estas 
as áreas que balizam a atuação do Diretor‐Geral no 
corrente mandato:

w � Inovação − área essencial para a modernização 
do setor, em particular na sua qualidade de LdE.
Congrega a atividade de I&D vocacionada para as 
aplicações no âmbito da defesa, o apoio às po-
líticas públicas associadas às ciências do mar e 
ao conhecimento do ambiente marinho e as ações 
estratégicas preconizadas na Estratégia Nacional 
para o Mar. Este tema está intimamente ligado ao 
desenvolvimento sustentável do País, constituin-
do uma área de valor estratégico nacional, para a 
qual concorrem a cartografia hidrográfica, a segu-
rança da navegação e a oceanografia operacional, 
o valor gerado pelo IH para o País como centro 
agregador de informação e conhecimento do mar 
e a vertente de apoio à comunidade científica nas 
áreas das ciências e tecnologias do mar.

w � Organização − congrega os esforços e as inicia-
tivas tendentes à prossecução da otimização or-
ganizacional, com especial ênfase na adequação 
da moldura legal do IH aos requisitos de LdE e à 
atual organização, a qual, no âmbito do presente 
processo de revisão das leis que enformam as For-
ças Armadas, envolvem a aprovação de nova Lei 
Orgânica e de Regulamento Interno.

w � Financiamento − comporta todas as atividades ine-
rentes à sustentabilidade económico‐financeira do 
IH, nomeadamente o aumento das receitas próprias 
e manutenção dos rácios de autofinanciamento, 
condição sine qua non para a manutenção do re-
gime de autonomia financeira e estatuto de LdE.

d. Objetivos setoriais

w � OE1 − Contribuir para o uso do mar em segurança     
e para o Desenvolvimento Económico e Científi-
co do País.

w � OE2 − Incrementar o apoio GEOMETOC às opera-
ções navais e marítimas.

w  OE3 − Contribuir para a segurança da navegação.

w � OE4 − Incrementar o conhecimento e a investiga-
ção e desenvolvimento científico e tecnológico 
das ciências do mar.

w � OE5 − Melhorar a estrutura organizacional e os 
processos do IH.

w � OE6 − Adequar a moldura legal do IH aos requisi-
tos de Laboratório do Estado.

w � OE7 − Incrementar a certificação no âmbito do 
Sistema da Qualidade (SQ).

w � OE8 − Consolidar a Sustentabilidade Económico‐   
-Financeira.

w � OE9 − Potenciar a gestão dinâmica dos Recursos 
Humanos e a valorização das pessoas.

w � OE10 − Modernizar os meios, as infraestruturas 
e os sistemas.

OBJETIVOS SETORIAIS

Os objetivos estratégicos traduzem os resultados que se desejam alcançar com a implementação 
da diretiva setorial. Expressam, de forma clara, as intenções estratégicas do setor, ajudando a 
direcionar a sua atividade.
Os objetivos estratégicos para o IH foram estabelecidos em consonância com os objetivos estraté-
gicos e com as linhas de ação definidas na Diretiva de Planeamento da Marinha, tendo em conta a 
análise de envolvente do setor. Assim, identificam‐se os objetivos setoriais, os quais concretizam a 
visão e interpretam o nível de ambição e as prioridades estratégicas que se pretendem perseguir e 
aplicar no sector no decorrer do corrente mandato do Almirante Chefe de Estado-maior da Armada.



III. Atividades realizadas
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Atividades realizadas
III.

  a. A Segurança da navegação                                                                                                                                        

Contribuir para a segurança da navegação significa 
contribuir para a segurança das atividades marí-
timas realizadas no espaço marítimo de interesse 
nacional permanente, concretizando as competên-
cias de Serviço Hidrográfico nacional. Este serviço 
é responsável pela produção cartográfica nacional, 
por via da realização da atividade hidrográfica ne-
cessária à produção e atualização de toda a docu-
mentação e informação náutica, assim como a sua 
disponibilização à escala global, na observância 
das responsabilidades assumidas em convenções 
internacionais. No quadro da sua missão, o IH exer-
ce as atribuições conferidas ao Estado Português 
em matéria de hidrografia e cartografias náutica 
nacionais, conforme estabelecido no placo inter-
nacional pela Convenção SOLAS (Safety os Life at 
Sea) e pela Convenção das Nações Unidas sobre o 
Direito Do Mar. 

	
i. A Cartografia

A produção, manutenção e atualização da carto-
grafia náutica é outro objetivo fundamental do 
IH, sendo incontornável para o uso do mar em 
segurança e para o desenvolvimento económico 
e científico do País. Esta valência relaciona-se di-
retamente com o valor que a ação do IH gera na 
sociedade e que visa também a defesa e preser-
vação do ambiente marinho e a utilização do co-
nhecimento para aplicação no âmbito da defesa, 
ciência, economia e ambiente.
Realça-se, em 2015, a continuidade na manutenção 
e atualização do fólio nacional de cartas náuticas 
e cartas eletrónicas de navegação e a realização 
de diversos levantamentos topo-hidrográficos para 
atualização cartográfica, para apoio à atividade 
operacional da Marinha e no âmbito dos protocolos 
com as administrações portuárias. 
Sendo os levantamentos (LH) a primeira ação a 
tomar no propósito da atualização cartográfica, o 
IH empreendeu cinco levantamentos (Cachopo Sul; 
Sul de Cascais; Vilamoura; LH no Grupo Central do 
Arquipélago dos Açores; LH oceânicos realizados 
pelos navios da classe “D. Carlos I”) superando a 
meta definida para o ano.
Foram igualmente desenvolvidos os trabalhos 
para a produção de cartografia hidrográfica do 
Rio Douro, decorrentes do Acordo de Cooperação 
Institucional entre o Instituto da Mobilidade e 

Transportes / Administração dos Portos do Douro, 
Leixões e Viana do Castelo, S.A. e o IH. Os tra-
balhos de campo previstos para o 1.º ano (da Foz 
a Barca de Alva) foram concluídos com sucesso, 
permitindo a continuação dos trabalhos acorda-
dos como previsto.

 

Manteve-se a já habitual atividade de carregamen-
to dos dados batimétricos processados a partir dos 
LH realizados e migração para o sistema de gestão 
da Base de Dados Batimétricos (CARIS BathyData-
base), e efetuados o respetivo controlo de quali-
dade e comparações com as cartas náuticas para 
determinação da necessidade de elaborar avisos 
aos navegantes. 
Os dados obtidos e processados com recurso ao 
CARIS BASE Editor são, depois, matéria-prima 
para a manutenção, atualização e/ou alteração 
cartográfica do fólio cartográfico nacional. A pro-
dução de cartas náuticas é feita recorrendo ao 
Hydrographic Production Database (CARIS-HPD). 
Deu-se continuidade à implementação da segunda 
geração da cartografia assistida por computador 
CARIS − HPD, como sistema único de produção e 
atualização cartográfica.
Produziram-se novas cartas náuticas e fizeram-se 
novas edições, explicitadas nas infografias que se-
guem. Saliente-se ainda que, no âmbito da coope-
ração técnico-militar com a República de S. Tomé 
e Príncipe procedeu-se à produção de uma carta 
náutica e de duas cartas eletrónicas de navegação 
tendo por base a informação recolhida durante o 
levantamento topo-hidrográfico realizado no Por-
to de S. Tomé, no final de 2014.
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•  Nova Carta Náutica: 66420, 1ª Edição, “Aproximações aos Portos de São Tomé e Fernão Dias”

•  Novas Edições:

– 26401, 2ª Edição, “Aproximações a Viana do Castelo”
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– 46407, 2ª Edição, “Ilha de Santa Maria e Ilhéus das Formigas”

A produção e atualização das Cartas Eletrónicas 
de Navegação (CEN) constitui outro propósito fun-
damental do IH, englobado no objetivo de contri-
buir para a segurança da navegação através da 

•  Novas células CEN:

– PT466420, 1ª Edição, Aproximações aos Portos de São Tomé e Fernão Dias;

manutenção do fólio cartográfico nacional de Car-
tas Eletrónicas de Navegação.
Em 2015 produziram-se duas novas células CEN e doze 
novas edições de CEN, conforme se ilustra de seguida.  
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– PT568520, 1ªEdição, Baía de Ana Chaves

•  Novas Edições CEN:

– PT324201, 6ª Edição, Vila Praia de Âncora ao Furadouro
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– PT548524, 2ª Edição, Porto de Vila do Porto

– PT548514, 3ª Edição, Porto de Angra de Heroísmo
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– PT548515, 5ª Edição, Porto da Praia da Vitória

– PT426402, 5ª Edição, Aproximações a Leixões e Barra do Rio Douro

Ao todo, a meta estabelecida para 2015 de produ-
ção de 20 novas edições de cartas náuticas e cartas 
eletrónicas de navegação foi ultrapassada, tendo-se 
realizado 25 novas edições.
A cartografia náutica foi igualmente enriquecida 

com a publicação de informação de correntes 
de maré mercê das campanhas efetuadas para 
o efeito na Barra de Portimão (22 dias de cam-
panha), e na entrada do Porto da Horta (18 dias 
de campanha). 
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– PT528505, 6ª Edição, Porto de Leixões e Barra do Rio Douro

– PT627M02, 2ª Edição, Doca da Marinha
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– PT627M03, 2ª Edição, Cais do Portinho da Costa

– PT627M04, 2ª Edição, PAN Tróia;
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– PT526310, 5ª Edição, Barra e Porto de Portimão

– PT426401, 3ª Edição, Aproximações a Viana do Castelo;

O IH manteve todas as responsabilidades inerentes 
às competências a ele atribuídas decorrentes da Lei 
da Cartografia, nomeadamente no que respeita às 
regras de homologação da cartografia hidrográfi-
ca, às competências relativas ao cumprimento do 
normativo aplicável às atividades de produção de 

cartografia hidrográfica e, no âmbito processual, à 
análise e aceitação das comunicações prévias. Refi-
ra-se, neste particular, a colaboração com a Agência 
para a Modernização Administrativa na manutenção 
dos respetivos processos implementados no Balcão 
do Empreendedor no Portal do Cidadão.



Síntese das Atividades
2015

22

– PT426401, 3ª Edição, Aproximações a Viana do Castelo;

ii. As Publicações Náuticas

As publicações náuticas constituem o segundo ele-
mento fundamental na manutenção de uma nave-
gação segura nos espaços marítimos de interesse e 
sob soberania ou jurisdição nacional. Esta atribui-
ção fulcral de Serviço Hidrográfico Nacional é pros-
seguida através da publicação, disponibilização e 
atualização constante de publicações náuticas e 
da promulgação de avisos aos navegantes e tradu-
ziu-se, em 2015, pela edição e/ou reedição de 20 
publicações náuticas, entre elas:

• � O Grupo Anual de Avisos aos Navegantes 
    (edição 2015)
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• � “Símbolos, Abreviaturas e Termos usados nas 
Cartas Náuticas”.10Z01 (INT1) − 3ª Edição

Refira-se, igualmente, as 97 correções publica-
das (ao Catálogo de Cartas e Publicações; à Lista 
de Luzes, Boias, Balizas e Sinais de Nevoeiro Vo-
lume I; à Lista de Radioajudas e Serviços, Volu-
me I; ao Roteiro do Continente, Vol I; R.I.E.A.M; 
ao Roteiro do Arquipélago dos Açores, Volume I; 
e ao Roteiro do Arquipélago dos Açores, Volume 
II), o início dos trabalhos de produção da 4ª edi-
ção do Roteiro da Costa de Portugal − Portugal 
Continental Vol. II (do Cabo Carvoeiro ao Cabo 
da São Vicente) e o da 5ª edição do Manual de 
Navegação, cuja disponibilização se encontra 
prevista para 2016.
Os dois volumes da Tabela de Marés (Portos Na-
cionais (vol. I) e Portos dos Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa e Território de Macau 
(vol. II)) para 2016 foram publicados e foi edi-
tado e revisto o CD-ROM do Volume I da Tabela 
de Marés.

• � O Roteiro da Costa de Portugal − Portugal Con-
tinental Vol. I (do Rio Minho ao Cabo Carvoeiro) 
− 4ª edição 

•  O Código Internacional de Sinais − 5ª edição
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•  Lista de Radioajudas e Serviços − Volume I

•  R.I.E.A.M.

 

•  Catálogo de Cartas e Publicações Náuticas

•  Lista de Luzes − Volume I
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•  Tabela de Marés − Volume I

•  Tabela de Marés − Volume II

•  Roteiro do Arquipélago dos Açores − Volume I

•  Roteiro do Arquipélago dos Açores − Volume II

Nesse âmbito, foram fornecidas as previsões de ma-
rés para 2016 às Administrações/Institutos Portuários 
responsáveis pelos portos de Viana do Castelo, Lei-
xões, Aveiro, Figueira da Foz, Peniche, Lisboa, Se-
túbal (Troia), Sines, Lagos, Faro-Olhão e Funchal, e 
previsões de maré de diversos portos a outras enti-

dades, com vista à sua reprodução nas respetivas pu-
blicações e foi elaborado, de acordo com o protocolo 
celebrado com a Administração do Porto de Sines, o 
relatório de dados de marés de Sines, relativos ao 
ano de 2014, com a inclusão de parâmetros estatísti-
cos caracterizadores da maré no local.
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A aposta na excelência
IV.

  b. O Projeto de Navegabilidade do Douro                                                                                                                                            

No dia 29 de maio de 2015 foi assinado o Acordo de 
Cooperação Institucional entre o Instituto da Mobili-
dade e dos Transportes, I.P. e o IH para a produção 
da cartografia hidrográfica oficial da Via Navegável do 
Rio Douro. Com este acordo concretiza-se mais um 
passo essencial para a segurança da navegação neste 
rio cuja relevância económica e social na região e País 
é indiscutível. O acordo tem cinco componentes: os 
levantamentos hidrográficos e topográficos, o projeto 
de assinalamento fluvial, a produção cartográfica, o 
estudo da melhoria do posicionamento e o estudo de 
um sistema de medição e difusão das alturas de água.

  c. A migração para o software Horizon                                                                                                                                          

No âmbito da manutenção e atualização das bases 
de dados bibliográficas, designadamente os repo-
sitórios digitais e os diversos catálogos documen-
tais, destaca-se a tarefa de migração de cerca de 
13 000 registos bibliográficos do software DocBase 
para o Horizon, integrando a plataforma comum 
da Rede de Bibliotecas da Defesa Nacional, que 
conta com um total de mais de 350 000 registos 
no domínio da Defesa Nacional.

  a. O CIM                                                                                                                                              

Após a completa operacionalização do Centro 
de Instrumentação Marítima (CIM) no final de 
2014, no decurso de 2015 foram consolidados 
os processos relacionados com a sua atividade 
e efetuados ajustamentos internos por forma a 
otimizar o seu funcionamento. O CIM tem como 
principal objetivo a centralização da manuten-
ção de equipamentos, sensores e sistemas ele-
trónicos técnico-científicos do IH num só organis-
mo, constituindo uma capacidade única a nível 
nacional.



   V. Eventos e visitas 
    	de referência
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Eventos e visitas de referência
V.

JANEIRO

Visita de SEXA o Presidente
da República ao IH,

9 de janeiro

Receção do Prémio Defesa Nacional,
MDN,

21 de janeiro

FEVEREIRO

Encontro de Quadros
12 de fevereiro
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MARÇO

Reunião anual do Marine Chemistry 
Working Group (MCWG) do
International Council for the
Exploration of the Sea (ICES),
2 a 6 de março

ABRIL

Cerimónia de Inauguração da Exposição 
de Pinturas André Gonçalves e o Ciclo dos 
Santos Trinitários, com a colaboração da 
Direção-geral do Património e
do Convento de Cristo de Tomar,
7 de abril

Visita técnica ao Instituto Hidrográfico da 
Marinha de Espanha − Cádis,
16 e 18 de fevereiro
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Participação do IH no 16º comité da 
e-navigation (ENAV16) da

Associação Internacional de
Sinalização Marítima (IALA) − St. Germain 

en Laye − França
20 a 24 de abril

Visita do Presidente da Fundação EDP,
Dr. António de Almeida,

27 de abril

Participação do IH no “First MD194 Eu-
roFLEETS Gateways post cruise
meeting”, em Rabat (Marrocos)

4 e 5 de maio

MAIO
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Visita de uma delegação do Instituto 
Hidrográfico e de Sinalização Marítima
de Angola (IHSMA)
29 de maio

Visita do Rear Admiral Tim Lowe,
Deputy Commander, Naval Striking 
and Support Forces NATO,
7 de maio

Workshop “A Sea of Change:
The Future of Maritime Operations”
27 e 28 de maio
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JUNHO

Visita dos representantes
dos Laboratórios do Estado ao IH,

16 de junho

Protocolo de Cooperação entre o IH 
e o Instituto Marítimo Portuário da 

Guiné-Bissau,
17 de junho

Celebração do dia Mundial
da Hidrografia na Base Hidrográfica, 

iniciativa conjunta com a
Câmara Municipal do Seixal,

21 de junho
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JULHO

Visita do Ingénieur Général
de l’Armement Bruno Frachon,
Diretor-geral do Serviço Hidrográfico 
e Oceanográfico da Marinha Francesa 
(SHOM),
16 e 17 de julho

FILDA,
Luanda − Angola,
18 a 26 de julho

Seminário Ciências e Técnicas do Mar 
nas Rotas do Índico, Maputo 
Moçambique,
16 a 21 de agosto

AGOSTO
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SETEMBRO

Seminário subordinado ao tema
“A Tecnologia como Fator de

Desenvolvimento da Economia do Mar”,
em Lisboa ,

23 de setembro

55º aniversário
do Instituto Hidrográfico

25 de setembro 

Visita oficial do Comandante
da Academia Naval da Marinha de 
Guerra Angolana, Vice-almirante 

António José Oliveira Miranda, 
28 de setembro
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OUTUBRO

Visita da Administradora
do Porto de Lisboa, Dra. Marina Ferreira, 
e do Administrador dos Portos de
Sines e Algarve, Dr. João Franco,
28 de outubro

NOVEMBRO

Cerimónia de tomada de posse do 
Diretor-geral do Instituto Hidrográfico, 
Contra-almirante António Manuel de 
Carvalho Coelho Cândido
19 de novembro

Participação do IH na edição de 2015 
do Forum for Exchange of Mutual 
Multibeam Experiences (FEMME 2015) 
− Singapura 
17 a 19 de novembro
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Entrada em funcionamento do novo 
portal cooperativo do IH

23 de novembro

DEZEMBRO

Visita ao Instituto Hidrográfico (IH) do 
Curso de Promoção a Oficial Superior 

(CPOS) 2015/16,
15 de dezembro



VI. Os Recursos 
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Os Recursos
VI.

  a. Recursos Humanos                                                                                                                                          

A estrutura de recursos humanos do Instituto Hi-
drográfico engloba pessoal militar disponibilizado 
e remunerado pela Marinha, e pessoal civil cuja 
gestão e remuneração é da completa responsa-
bilidade do IH, nos termos da sua Lei Orgânica, 
que prevê o regime de autonomia administrativa 
e financeira.
Para a realização da sua missão, o IH contou com 
a colaboração de 167 militares, 4 militarizados e 
133 civis. 
Ao longo do ano de 2015 ocorreram as seguintes 
entradas no que diz respeito a pessoal civil: 

w � Um regresso de um trabalhador que se encontra-
va em comissão de serviço;

w � Quatro entradas para o MPIH, por procedimento 
concursal, por tempo certo;

w ��� Duas entradas por mobilidade.

Relativamente às saídas verificaram-se:

w � Duas saídas por licença sem vencimento por pe-
ríodo inferior a 12 meses;

w � Duas saídas por licença sem vencimento por pe-
ríodo superior a 12 meses;

w � Duas saídas por mobilidade para outros organis-
mos da Administração Central.

No último biénio, entre entradas por procedi-
mento concursal, por mobilidade ou regresso de 
comissão de serviço e saídas por licença sem ven-
cimento inferior ou superior a 12 meses ou mo-
bilidade, registou-se um aumento no MPIH de 1 
trabalhador.
Em 31 de dezembro de 2015, o Instituto Hidrográ-
fico contava com a colaboração de vinte bolseiros 
afetos a projetos de I&D.
Em termos de formação, o IH assegura aos seus 
colaboradores formação profissional, avançada e 
especializada, conforme as necessidades defini-
das pelos procedimentos internos conducentes ao 
Plano de Formação, cuja estrutura está sustenta-
da no Diagnóstico de Necessidades de Formação. 
Esta ação é fundamental para garantir a manu-
tenção e aperfeiçoamento das qualificações, das 
competências e da prontidão do pessoal do IH e 
das Brigadas. 

Refira-se, ainda, que:

No âmbito do Processo de Planeamento da Forma-
ção Avançada,

w � Foi dada continuidade às seguintes ações de 
formação:

w � Doutoramento em Geotécnica Marinha, na Uni-
versidade Nova de Lisboa, frequentado por téc-
nico superior da Divisão de Geologia Marinha; 

w � Doutoramento em Geologia Ambiental (Área 
Dinâmica Sedimentar Estuarina), na Faculdade 
de Ciências, da Universidade de Lisboa, fre-
quentado por técnica superior da Divisão de 
Geologia Marinha;

w � Mestrado em Geociências, na Faculdade de 
Ciências, da Universidade de Lisboa, frequen-
tado por técnica superior da Divisão de Geolo-
gia Marinha;

w � Mestrado em Engenharia Informática (Siste-
mas de Informação), na Faculdade de Ciên-
cias, da Universidade de Lisboa, frequentado 
por técnico superior do Centro de Dados Téc-
nico-científicos.

w � Foi dado início às seguintes ações de formação:

w � Doutoramento em Geologia Ambiental (Área Di-
nâmica Sedimentar em Sistemas de Canhões), 
na Faculdade de Ciências, da Universidade de 
Lisboa − candidatura apresentada por técnico 
superior da Divisão de Geologia Marinha;

w � Pós-graduação em Gestão de Laboratórios, no 
Instituto de Soldadura e Qualidade, em parceria 
com a Relacre, frequentada por técnica superior 
da Divisão de Química e Poluição Marinha.

w  Culminaram as seguintes ações de formação:

w � Mestrado em Modulação Estatística e Análise de 
Dados, frequentado por uma técnica superior do 
Departamento de Qualidade, à qual foi conferi-
do o Grau de Mestre pela Universidade de Évora 
com a Dissertação intitulada: “Controlo Estatís-
tico de Qualidade em Ensaios Laboratoriais: Caso 
Particular de Nutrientes em Águas Salinas”;
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w � Mestrado em Contabilidade e Finanças, frequen-
tado por uma técnica superior da Direção Finan-
ceira, à qual foi conferido o grau de Mestre pela 
Escola Superior de Ciências Empresariais − Ins-
tituto Politécnico de Setúbal com a Dissertação 
intitulada: “Adoção das IPSAS pela 1ª vez no Se-
tor Público Português: Estudo de Caso − Distrito 
de Lisboa.

Em termos de cooperação com instituições cien-
tíficas, o IH desenvolveu ações de colaboração 
com Institutos públicos, congéneres ou não, la-
boratórios e universidades e instituições de I&D 
e de ensino na área das geociências marinhas, 
acolhendo ações de formação avançada no âmbi-
to universitário. Durante o ano 2015, decorreram 
no IH vários estágios curriculares decorrentes de 
protocolos celebrados com várias instituições 
de ensino nacionais (Faculdade de Ciências da 
Universidade de Lisboa, Instituto Superior de 
Educação e Ciências, Instituto Politécnico de Se-

túbal, Escola Secundária Augusto Cabrita, Esco-
la Profissional de Setúbal, Escola Profissional de 
Artes, Tecnologias e Desporto, Escola Técnica e 
Profissional de Mafra, Escola Superior de Tecno-
logia de Setúbal, Escola Superior de Tecnologia 
do Barreiro e Programa Ciência Viva). Estes es-
tágios foram distribuídos pelas diversas divisões 
e serviços do IH.
No âmbito da Formação foram estabelecidos Proto-
colos de Colaboração, nomeadamente, o Protocolo 
de Cooperação entre a FLAG e o Instituto Hidro-
gráfico e o de colaboração entre o CNQF − Centro 
Nacional de Qualificação de Formadores integrado 
no IEFP − Instituto de Emprego e Formação Profis-
sional e o Instituto Hidrográfico. O IH estabeleceu 
também um protocolo de estágio com a ENSTA Bre-
tagne − École Nationale Supérieure de Techniques 
Avancées − Bretagne − França, referente ao está-
gio curricular de um aluno da referida escola, que 
decorreu na Divisão de Hidrografia no período de 
29 junho a 28 agosto.

  b. Recursos Financeiros                                                                                                                                      

�Caracterização da Situação Económica e 
Financeira   

i. Envolvente Económica e Financeira

O ano de 2015 foi um ano de mudança em Por-
tugal, não só em termos políticos, mas também 
sociais e económico-financeiros. Como tem vindo 
a ser habitual nos últimos anos, algumas mudan-
ças nos planos político e macroeconómico, tive-
ram impacto nas contas orçamentais do governo 
português, como foi o caso Banif, a mudança do 
executivo e as consequentes políticas públicas 
adotadas. As alterações ao IRS, o aumento do 
salário mínimo, o aumento das importações e 
o desconto no Imposto Municipal sobre Imóveis 
(IMI) são algumas das principais mudanças neste 
panorama. Persistiu em 2015, o clima económi-
co marcado pela ténue recuperação gradual da 
atividade, a par da melhoria das condições do 
mercado de trabalho e do gradual ajustamento 
das contas externas, não tendo sido exigidas a 
Portugal, novas medidas estruturais no que toca 
à resolução do défice. 

O IH em 2015, dando continuidade ao esforço 
de modernização e otimização da sua gestão, 
de forma a aplicar com racionalidade, rigor e 
disciplina os recursos existentes, cada vez mais 
escassos, continuou a aperfeiçoar os métodos 
e práticas de gestão, designadamente no que 
concerne à gestão estratégica e respetivo ins-
trumento de apoio (“Balance Scorecard”), no 
Sistema de Gestão da Qualidade e no Controlo 
de Custos, como instrumentos de apoio à gestão 
que orientam e corrigem as decisões, e facili-
tam a avaliação e a responsabilização nos vários 
escalões.
No plano da legislação e orientações, a atividade 
financeira do IH seguiu o enquadramento institu-
cional consagrado na sua Lei Orgânica, aprovada 
através do DL n.º 230/2015, de 12 de outubro, na 
Diretiva de Planeamento de Marinha 2014, na Di-
retiva Setorial das Ciências do Mar 2015 e no Pla-
no de Desenvolvimento da Estratégia 2015/2017 
vigentes, regendo-se ainda pelos seguintes diplo-
mas que regulamentam:

w � O Regime da Administração Financeira do Es-
tado (Lei de bases da contabilidade pública 
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e legislação complementar; Lei de enqua-
dramento orçamental; Lei de organização e 
processo do Tribunal de Contas; Regime de 
Tesouraria do Estado; Código dos Contratos 
Públicos; Plano Oficial de Contabilidade Pú-
blica; Normas de Cadastro Inventário de Bens 
do Estado);

w � O Programa do Governo; 

w � As Grandes Opções do Plano; 

w � A Lei do Orçamento do Estado (LOE) e a legis-
lação e regulamentação complementar que 
orientam o respetivo planeamento e execução, 
designadamente o decreto-lei de execução or-
çamental e as circulares da Direção-Geral do 
Orçamento; 

w � A Lei de Programação Militar.

Financiamento
Indireto

52,2

O.F.

46,6 %
PIDDAC

1,2 %
Os encargos globais da atividade do IH ascende-
ram, em 2015, a cerca de 13,5 milhões de euros, 
sendo 52,2% suportados através do financiamento 
indireto da Marinha e o restante através do seu 
orçamento privativo.
O financiamento indireto em 2015 contempla a 
desagregação apresentada no quadro e gráfico se-
guinte, assumindo particular importância a com-
ponente relativa a encargos com o pessoal militar 
a prestar serviço no IH, a operação dos NH’s utili-
zados pelo IH na sua atividade, bem como o finan-
ciamento via LPM, suportadas pelo Orçamento de 
Marinha.

Estrutura do financiamento

ii. �Financiamento Global do Instituto
Hidrográfico

A estrutura do financiamento do IH assenta em dois 
grandes blocos: o orçamento privativo e o financia-
mento indireto da Marinha.
O orçamento privativo engloba o Orçamento de 
Funcionamento (OF) e o Investimento do Plano (PID-
DAC), estando o primeiro direcionado para o supor-
te da atividade corrente e encargos da estrutura e o 
segundo dedicado exclusivamente ao investimento.
O financiamento indireto da Marinha é realizado 
através de verbas inscritas no Orçamento da Mari-
nha e encontra-se plasmado nas peças contabilísti-
cas do IH através do registo dos custos e proveitos 
respetivos, não tendo impacto ao nível orçamental 
e de fluxos de caixa.

No financiamento indireto incluem-se: 

w  Despesas com o pessoal militar em serviço no IH;

w � Despesas com a operação dos Navios Hidrográ-
ficos (NH);

w � Investimento inscrito na Lei de Programação Mi-
litar (Capacidade Oceanográfica e Hidrográfica) 
e no orçamento de funcionamento da Marinha.
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Aquisição Bens e Serviços
Operação NH’s

30 %

Investimento
(LPM)

4 %

Despesas
com Pessoal

66 %

Agregado Ano

2011 2012 2013 2014 2015

Pessoal 7.989.639 € 7.131.055 € 7.864.726 € 7.876.820 € 8.120.493 €

Aquisição de Bens e Serviços 2.152.001 € 4.585.259 € 4.365.984 € 4.018.577 € 4.511.629 €

Investimento 1.168.634 € 1.018.622 € 3.002.710 € 1.570.665 € 885.642 €

Custo Global 11.310.274 € 12.734.936 € 15.233.420 € 13.466.062 € 13.517.764 €

Evolução dos Encargos Globais da Atividade por Agregado

Financiamento Indireto

Financiamento Indireto

Despesas com Pessoal                                        4.688.736 €

Aquisição de Bens e Serviços/Operação NH’s     2.131.700 €

Investimento (LPM)                                              264.714 €

Total                                                       7.085.150 €
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Os custos com pessoal, englobando o OF e o fi-
nanciamento indireto da Marinha, representam 
60% dos encargos globais, aumentando, em per-
centagem, 2% face a 2014. Em termos do seu 
valor global, registou-se um incremento, em 
relação a 2014 de cerca € 243.000. 
A despesa inerente aos encargos com a aquisi-
ção de bens e serviços também conheceu um 
acréscimo na ordem dos € 493.052 face ao ano 
anterior, representando um aumento percentual 
de 3% relativamente ao total de encargos. Uma 
parte deste valor está associado à maior utiliza-
ção dos navios hidrográficos em 2015 relativa-
mente a 2014 (cerca de € 200.000), sendo que 
a restante componente (aproximadamente € 
293.000) reflete o esforço orçamental do Orça-
mento Privativo nos encargos com aquisição de 
bens e serviços, bolseiros de investigação cientí-
fica e, principalmente, pagamento de impostos 
ao Estado.
Pela natureza da atividade do IH, assente numa 
forte componente científica e tecnológica, o 
investimento é um elemento de vital importân-
cia, sendo um vetor fundamental da alocação de 
recursos por parte da Direção do IH. Em 2015, 
registou-se uma acentuada redução dos valores 
de investimento verificados em 2014, na ordem 

dos 44%, principalmente devido à redução para 
cerca de 1/3 do financiamento disponibilizado 
pela LPM. Esta diminuição deve-se também, 
inerente a uma redução das vendas e prestação 
de serviços com impacto sério na receita afeta 
ao Orçamento Privativo do IH, à redução dos 
montantes disponíveis para investimento nesta 
Fonte de Financiamento, priorizando-se as ne-
cessidades de funcionamento, fator essencial 
ao necessário equilíbrio entre orçamentos de 
receita e despesa, impostos pelo regime de au-
tonomia administrativa e financeira. Refira-se 
que o Investimento representa em 2015 apenas 
7% do total dos encargos totais.

iii. Execução Orçamental

O facto de o IH ter autonomia administrativa e 
financeira e consequentemente ter que gerar 
receitas próprias que permitam cobrir, no míni-
mo, dois terços do total da despesa, obriga a um 
equilíbrio permanente entre o orçamento de re-
ceita e de despesa.
Relativamente à execução orçamental do orçamen-
to privativo, é efetuada no presente relatório uma 
abordagem separada das componentes de receita e 
de despesa.

Distribuição dos Encargos da Atividade por agregado em 2015

7 %

33 %

60 %

Pessoal

Aquisição de Bens e Serviços

Investimento
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A taxa de execução global da receita foi de 82,4%, 
não se tendo concretizado no ano em análise, a to-
talidade da execução planeada, facto que foi espe-
cialmente notório nos Rendimentos de Propriedade 
(Royalties) e na Venda de Bens e Serviços. Em ter-
mos absolutos, o valor executado em 2015 é muito 

próximo do valor executado em 2014, ficando cer-
ca de € 26.000 abaixo deste último. Ainda em ter-
mos comparativos com anos anteriores, a taxa de 
execução da receita de 2015 foi superior à mesma 
taxa dos anos de 2014 e 2012, situando-se ao nível 
da taxa de execução ocorrida em 2013 (83,9%).

84 %

3 % 2 % 8 %
3 %

Rendimentos de Propriedade

Transferências Correntes

Venda de Bens e Serviços

Outras Receitas Correntes

Receitas de Capital

Reposições não abatidas

Saldos da Gerência anterior

PIDDAC

Distribuição da Receita em 2015

Orçamento Privativo 2015 − Receita

Orçamento Corrigido Executado Tx. Exec.

Funcionamento

Rendimentos de Propriedade 730.000,00 € 513.744,45 € 70,4 %

Transferências Correntes 276.500,00 € 225.802,44 € 81,7 %

Venda de Bens e Serviços 6.731.788,00 € 5.501.638,07 € 81,7 %

Outras Receitas Correntes 5.000,00 € 3.400,00 € 68,0 %

Receitas de capital 3.860,00 € 3.850,27 € 99,7 %

Reposições não abatidas 15.000,00 € 495,70 € 3,3 %

Saldos da gerência anterior 164.329,69 € 164.329,69 100,0 %

Sub-total 7.926.467,69 € 6.413.260,62 € 80,9

PIDDAC

Receitas de Capital 185.000,00 € 157.064,27 € 84,9 %

Sub-total 185.000,00 € 157.064,27 € 84,9 %

Total 8.111.467,69 € 6.570.324,89 € 81,0 %
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Orçamento Corrigido Executado TX. Exec.

Funcionamento

Pessoal 4.353.530,00 € 3.431.756,92 € 78,8 %

Aquisição de Bens e Serviços 2.138.575,00 € 1.807.470,36 € 84,5 %

Transferências Correntes 394.475,00 € 280.245,60 € 71,0 %

Outras Despesas Correntes 484.053,00 € 292.212,73 € 60,4 %

Investimento 555.836,00 € 463.864,43 € 83,5 %

Sub-total 7.926.469,00 € 6.275.550,04 € 79 %

PIDDAC

Investimento 185.000,00 € 157.064,27 € 84,9 %

Sub-total 185.000,00 € 157.064,27 € 84,9 %

Total 8.111.469,00 € 6.432.614,31 € 79,3 %

No tocante à distribuição das receitas, consta-
tou-se que a “Venda de Bens e Serviços” repre-
senta 84% do total da receita cobrada, surgindo 
em segundo lugar os “Rendimentos de Proprie-
dade” (8%). Em relação às “Transferências Cor-
rentes” associadas ao ressarcimento de despe-
sas no âmbito dos projetos de Investigação e 
Desenvolvimento, as mesmas correspondem a 

3% do total da receita. O Decreto-Lei de Execu-
ção Orçamental para 2015 autorizou a transição 
dos saldos relativos a fundos europeus e a re-
ceitas próprias, tendo estas componentes inte-
grado o OF do IH com a classificação de “Saldos 
da Gerência Anterior”, cuja representatividade 
percentual face à receita cobrada total, se ci-
fra também em 3%.

Orçamento Privativo 2015 − Despesa

Na análise da execução da despesa importa realçar 
que esta está condicionada pela receita efetiva-
mente cobrada. 
Em termos de taxa de execução global, acompa-
nhou a tendência percentual da execução de re-
ceita, situando-se também acima dos valores exe-
cutados no ano anterior, passando de uma taxa de 
execução de 75% para 82%. 
Em termos comparativos com 2014 considera-se 
importante referir as seguintes variações:

w � Diminuição de cerca de € 85.000,00 no agrupa-
mento de despesas de “Pessoal”, decorrente de 
aposentações, rescisões e saídas por mobilidade 
ainda sem a correspondente reposição do Mapa 
de Pessoal e da cessação de contribuições para 
ADSE por parte da entidade patronal;

w � No agrupamento de despesa “Transferências 
Correntes”, constata-se um aumento relativo 
da despesa em cerca de 32%, em virtude do 
aumento do número de bolseiros de investiga-
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ção científica, em consequência do alargado 
número de projetos de Investigação a que o 
Instituto se encontra associado. Para este au-
mento, contribuiu também o facto de, a partir 
de 2015, terem passado a ser suportadas pelo 
Orçamento de Funcionamento do Instituto Hi-
drográfico, as quotizações da Organização Hi-
drográfica Internacional, financiadas até 2014 
pelo MDN;

w � Aumento de 91% no valor de “Outras Despesas 
Correntes”, relacionado com um substancial 
acréscimo do montante associado ao pagamento 
de impostos, o qual resulta do aumento da taxa 
de IVA Pró-rata de 2014 para 2015, de 14% para 
23%, respetivamente;

w � O valor executado em Investimento, situa-se 
30% abaixo da execução de 2014. Este facto de-
corre da escassez de recursos financeiros, que 
impõe prioridade ao financiamento dos encargos 

inerentes ao Funcionamento em detrimento do 
Investimento.

Destaca-se ainda um outro fator que afetou 
diretamente a execução da despesa em 2015, 
designadamente a transição de saldos. Apesar 
de ter sido autorizada a integração dos saldos 
de anos anteriores no OF de 2015, com reflexos 
ao nível da receita, a sua utilização na com-
ponente de despesa não foi autorizada no que 
concerne à Fonte de Financiamento Receitas 
Próprias. Na componente de Financiamento Co-
munitários, verificou-se a sua autorização em 
despesa, através de crédito especial. A não au-
torização da utilização dos saldos de anos ante-
riores em despesa vai prejudicar o orçamento 
de funcionamento do IH, com sérios impactos 
nos recursos financeiros disponíveis para asse-
gurar o financiamento dos encargos fixos e do 
investimento.

Distribuição da Despesa em 2015

4 %
5 % 7 %

2 %

53 %

Pessoal

Aquisição de Bens e Serviços

Transferências Correntes

Outras Despesas Correntes

Investimento

PIDDAC

28 %
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Activo Fundos Próprios

Bens de Domínio Público 7.719.917,92 € Património 9.745.429,37 €

Imobilizações Corpóreas Líquidas 1.237.844,42 € Reservas 3.655.998,44 €

Existências 470.409,51 € Resultados Transitados 1.096.430,57 €

Dívidas de Terceiros − Curto Prazo 639.136,45 € Resultado Líquido -481.147,75 €

Conta Tesouro, Depósitos e Caixa 153.574,88 €    Total dos Fundos Próprios                                                                              14.016.710,63 €

Acréscimos e Diferimentos 5.224.987,03 € Passivo

Dívidas a Terceiros − Curto Prazo 449.804,49 €

Acréscimos e Diferimentos 979.355,09 €

Total do Passivo 1.429.159,58 €

Total 15.445.870,21 € Total 15.445.870,21 €

Balanço

(referido a 31 de dezembro de 2015)

Analisando em detalhe a distribuição da despesa, 
salienta-se, comparativamente a 2014, o aumen-
to dos agregados “Outras Despesas Correntes” 
(acréscimo de 3%) e “Transferências Correntes (pas-
sando de 3% para 4%)” e a diminuição dos agregado 
“Investimento” (reduz 3%) e “Pessoal” (desce 2%).

iv. Situação Patrimonial

    	 Balanço

A análise da conta patrimonial do IH é efetuada em 
três partes, assentando sucessivamente: 

w � No balanço, com a caracterização da realidade 
patrimonial em termos de ativo, passivo e fun-
dos próprios; 

w � Na demonstração de resultados, descrevendo os 
custos e proveitos realizados e os resultados; e 

w � Na apresentação de rácios de diferentes naturezas.

A análise imediata dos números constantes do 
Balanço, evidencia três aspetos essenciais:
 
w � O peso significativo do Imobilizado, representan-

do cerca de 58% do Ativo;

w � A reduzida expressão patrimonial das Existên-
cias (3%), indicador que carateriza organizações 
prestadoras de serviços;

w � O reduzido valor das Dívidas a Terceiros − Cur-
to Prazo, que resulta do estrito cumprimento 
dos limites dos “Fundos disponíveis” e da Lei 
de Compromissos e Pagamentos em atraso, 
conjugado com o princípio da anuidade no 
que concerne à execução orçamental. O pas-
sivo, como adiante se detalhará, é essencial-
mente constituído por descontos retidos aos 
trabalhadores e impostos a pagar no início do 
exercício de 2016 e ainda pelos acréscimos e 
diferimentos.
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Custos e Perdas Proveitos e Ganhos

Custo Merc. Vendidas e Consumidas 62.084,40 € Vendas de Mercadorias 3.266,40 €

Fornecimentos e Serviços Externos 1.732.163,08 € Vendas de Produtos 47.045,52 €

Custos com o Pessoal 3.431.756,92 € Prestações de Serviços 4.645.783,75 €

Transferências Correntes 280.245,60 € Impostos e Taxas 3.400,00 €

Amortizações do Exercício 1.187.504,16 € Variação da Produção 229.376,76 €

Outros Custos e Perdas Operacionais 5.225.538,96 € Proveitos Suplementares 521.566,99 €

Custos e Perdas Financeiros 7.822,54 € Transferências e Subsídios Correntes 225.802,44 €

Custos e Perdas Extraordinários 125.938,95 € Outros Proveitos e Ganhos Operacionais 5.573.039,23 €

Proveitos e Ganhos Financeiros 10,00 €

Resultado Líquido do Exercício -481.147,75 € Proveitos e Ganhos Extraordinários 322.615,77 €

Total 11.571.906,86 € Total 11.571.906,86 €

Resumo

Resultados Operacionais -670.012,03 €

Resultados Financeiros -7.812,54 €

Resultados Extraordinários 196.676,82 €

Resultado Líquido do Exercício -481.147,75 €

Demonstração de Resultados

Demonstração de Resultados

A Demonstração de Resultados evidencia, do 
ponto de vista económico, os custos e os pro-
veitos da atividade do IH. O peso do finan-
ciamento indireto da Marinha na estrutura 

financeira do IH é representado nos valores 
significativos contabilizados em Outros Cus-
tos e Perdas Operacionais e Outros Proveitos e 
Ganhos Operacionais.

v. Síntese Conclusiva

O Instituto Hidrográfico apresenta uma situação 
financeira e patrimonial equilibrada, no respeito 
integral dos normativos legais. 
Em termos patrimoniais a situação é sólida e ade-
quada à atividade desenvolvida, refletindo a boa 
aplicação dos recursos financeiros. O exercício de 
2015 é per si a demonstração da solidez da estru-
tura financeira do IH. 
O financiamento indireto da Marinha continua a 
constituir um fator crítico para o desempenho da 
missão do IH.

Não obstante a difícil conjuntura económica e fi-
nanceira, o IH apresenta uma estrutura de custos 
corretamente dimensionada para o cabal cumpri-
mento da sua missão, sendo necessário manter a 
permanente monitorização das receitas e despesas 
e continuar a promover o aumento das receitas 
próprias, seja na prestação de serviços, por via da 
maior oferta dos seus produtos, serviços e forma-
ção, com o intuito de alargar o seu mercado e a 
sua carteira de clientes, seja na procura de novos 
projetos de investigação e desenvolvimento.



VII. Avaliação final
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Em 2015, apesar dos constrangimentos provoca-
dos pela conjuntura económica e financeira, o IH 
cumpriu a missão e prosseguiu a estratégia de-
finida, acautelando, na execução das atividades 
o sempre desejável equilíbrio entre as vertentes 
de ação militar, de serviço público e científica, 
respondendo com eficácia e qualidade às atri-
buições que lhe estão cometidas como órgão da 
Marinha e como Laboratório do Estado dedicado 
à investigação e desenvolvimento científico e 
tecnológico do País, no âmbito das ciências e das 
técnicas do mar.

Realço o empenho, dedicação e profissionalismo 
de todo o pessoal do IH, sem os quais a execução 
de toda esta atividade não teria sido possível, 
e o apoio da Marinha, que continua a assumir 
vital relevância no desempenho da missão deste 
Instituto. 

O DIRETOR-GERAL

António Manuel de C. Coelho Cândido
Contra-almirante

Avaliação final
VII.



VIII. Organização
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Missões das unidades orgânicas

1. Direção-geral (DG)

1.1 Atribuições

O Diretor-geral é o órgão que assegura a gestão da 
atividade global do IH e a sua representação.

Compete ao Diretor-geral:

a)	� Dirigir, coordenar, planear e controlar as ati-
vidades e o funcionamento do IH; 

b)	� Executar as diretivas do CEMA, no âmbito das 
atribuições do IH; 

c)	� Propor ao CEMA a aprovação dos regulamen-
tos internos dos órgãos do IH, com exceção 
do conselho científico; 

d)	� Assegurar a representação do IH nos organis-
mos e reuniões nacionais e internacionais re-
lacionados com as atividades do mesmo; 

e)	� Celebrar protocolos, contratos de investiga-
ção e de prestação de serviços, ou qualquer 
outro instrumento de formalização dos acor-
dos estabelecidos com outras entidades, no 
âmbito das atribuições do IH;

f)	� Decidir sobre a contratação, qualquer que seja 
a natureza do vínculo laboral, do pessoal neces-
sário à prossecução das atividades do IH e prati-
car os demais atos relativos à gestão do pessoal 
e ao desenvolvimento das respetivas carreiras;

g)	� Executar as orientações estratégicas do IH 
referidas no nº 3 do artigo 2º do Decreto--Lei 
nº 230/2015, de 12 de outubro (LOIH); 

h)	� Desempenhar os cargos que lhe couberem 
por lei ou inerência de funções nos organis-
mos afins ou nos órgãos de consulta em que 
participe o IH;

i)	� Instaurar os processos de contraordenação, 
designar os seus instrutores e aplicar as res-
petivas coimas, nos termos do Decreto-Lei nº 
193/95, de 28 de julho;

j)	� Presidir ao conselho administrativo e ao con-
selho científico e promover a execução das 
suas deliberações;

k)	� Propor ao CEMA a criação e extinção das mis-
sões e brigadas hidrográficas, bem como a sua 
ativação e desativação;

l)	� Representar o IH em juízo e na outorga dos 
contratos submetidos a regimes de direito 
público;

m)	�Submeter ao CEMA os programas anuais e 
plurianuais de atividades do IH, os relatórios 
de atividades e os planos financeiros, bem 
como todas as questões que careçam de de-
cisão superior.

n)	� Promover ações no âmbito da segurança da 
navegação, constituindo-se como autoridade 
técnica de navegação para a Marinha, asse-
gurando a coordenação nacional e a divulga-
ção dos avisos à navegação e dos avisos aos 
navegantes;

o)	� Autorizar, em exclusividade, a edição, pro-
mulgação e cancelamento das cartas náuticas 
e demais documentos náuticos nacionais das 
águas territoriais e de outras com interesse 
cartográfico nacional;

p)	� Dirigir e controlar as atividades das missões e 
brigadas hidrográficas.

O diretor-geral dispõe de autoridade técnica sobre 
todos os órgãos da Marinha, nos domínios dos levan-
tamentos hidrográficos e da cartografia hidrográfica, 
e, no âmbito da sua competência, da segurança da 
navegação, dos métodos e material de navegação, da 
oceanografia física, da geologia marinha e da ocea-
nografia química, bem como de autoridade técnica 
sobre os navios hidrográficos da Marinha, para cum-
primento das missões que estas unidades executem.

1.3 Gabinete de Apoio e Assessoria (AA)

No âmbito do exercício das suas competências o Di-
retor-geral dispõe de um gabinete que compreen-
de as relações públicas, as relações internacionais, 
assessoria jurídica e os adjuntos e assessores que 
entender nomear entre o pessoal a prestar serviço 
no IH.
A área de relações públicas prossegue as seguintes 
atribuições:

a)	� Organizar os atos relativos às obrigações pro-
tocolares, cerimónias e atos oficiais do IH e 
organizar as deslocações oficiais dos orgãos di-
retivos, assim como a receção e a estadia de 
personalidades ou missões oficiais, nacionais e 
estrangeiras;
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b)	� Promover a realização de atividades sociais, 
culturais e recreativas, dirigidas aos funcioná-
rios do IH;

c)	� Elaborar e distribuir informação periódica so-
bre as atividades do IH;

d)	� Assegurar contactos com os orgãos de comu-
nicação social em estreita colaboração com o 
gabinete do CEMA.

A área de relações internacionais prossegue as se-
guintes atribuições:

a)	� Apoiar o Diretor-geral nas atividades de âmbito 
internacional, em que este esteja envolvido;

b)	� Efetuar o acompanhamento e assessoria no 
âmbito das relações internacionais;

c)	� Assegurar a ligação com o Ministério dos 
Negócios Estrangeiros e com os países que 
colaboram com o IH (membros da OHI e 
observadores europeus, americanos e afri-
canos).

A área de assessoria jurídica prossegue as seguin-
tes atribuições:

a)	� Elaborar pareceres, informações e despachos 
sobre aspetos de natureza jurídica suscitados 
no âmbito das atribuições do IH;

b)	� Colaborar na elaboração de contratos, acor-
dos e protocolos, e outra documentação pas-
sível de comprometer institucionalmente o 
IH;

c)	� Prestar apoio jurídico aos processos graciosos 
e contenciosos, que envolvam o IH, junto das 
entidades responsáveis pela sua instrução;

d)	� Prestar, sob solicitação, apoio jurídico neces-
sário nos processos de aquisição de bens e 
serviços de contratação de pessoal;

e)	� Promover a instrução de processos de contra-
-ordenações.

1.4 Gabinete da Qualidade (GQ) 

O Gabinete da Qualidade prossegue, designada-
mente, as seguintes atribuições: 

a)	� Implementar, gerir e dinamizar o sistema da 
qualidade, em colaboração com as diferentes 
áreas envolvidas; 

b)	� Gerir e manter atualizada a documentação 
do sistema da qualidade; 

c)	� Participar e promover auditorias ao sistema, 
acompanhando a implementação das ações 
corretivas; 

d) 	�Assegurar a implementação, coordenação e 
desenvolvimento da acreditação laboratorial, 
em colaboração com as diferentes áreas en-
volvidas.

 
1.5 Escola de Hidrografia e Oceanografia (EHO) 

A Escola de Hidrografia e Oceanografia prossegue, 
designadamente, as seguintes atribuições:

a) 	�Assegurar a especialização de oficiais e de 
técnicos em hidrografia;

b) 	�Promover a realização de estudos de natu-
reza especializada e a difusão de conceitos, 
normas e métodos pedagógicos visando a óti-
mização do processo ensino-aprendizagem 
na área da hidrografia e oceanografia;

c) 	� Elaborar pareceres sobre novos cursos e res-
petiva documentação, bem como promover os 
reajustamentos e atualizações aos programas 
e demais documentação dos cursos em vigor;

d) 	�Garantir o cumprimento dos programas dos 
cursos acreditados internacionalmente pela 
Organização Hidrográfica Internacional de Ca-
tegoria A e B;

e) 	�Assegurar o desenvolvimento e a realização 
das atividades pedagógicas, técnico-profissio-
nais e os respetivos programas;

f) 	� Promover e coordenar as atividades conducen-
tes à qualidade da formação, nomeadamente 
através da validação interna e externa;

g) 	� Assegurar o levantamento anual e propor ao 
conselho científico as necessidades de forma-
ção pós-graduada, mestrados e doutoramen-
tos do pessoal do IH;

h) 	�Assegurar a realização e avaliação dos está-
gios curriculares realizados no IH, de acordo 
com os normativos da Marinha em vigor. 

1.6 Missões e Brigadas Hidrográficas (BH)

As missões e brigadas hidrográficas executam, no 
mar ou em terra, os estudos e trabalhos hidrográfi-
cos e oceanográficos que forem determinados pelo 
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Diretor-geral, podendo esta competência ser dele-
gada no Diretor Técnico.

2. Direção-Técnica (DT)

2.1 Atribuições

A Direção Técnica prossegue, designadamente, as 
seguintes atribuições:

a)	� Planear e executar, do ponto de vista técni-
co e científico, as atividades de apoio am-
biental às operações navais e outras opera-
ções marítimas;

b)	� Planear e executar os projetos de investiga-
ção científica, os contratos de prestação de 
serviços e protocolos de colaboração entre o 
IH e outros organismos, públicos ou privados, 
nacionais ou estrangeiros;

c)	� Promover a edição e atualização da carto-
grafia hidrográfica oficial e das publicações 
náuticas oficiais;

d)	� Garantir o cumprimento dos princípios e nor-
mas de produção de cartografia hidrográfica, 
de acordo com as atribuições do IH;

e)	� Assegurar o registo, validação, análise e ar-
quivo dos dados técnico-científicos do meio 
marinho;

f)	� Desenvolver competências nacionais no âm-
bito das tecnologias do mar, em especial nas 
redes de monitorização ambiental, oceano-
grafia operacional, da segurança da navega-
ção e da mitigação de situações de risco do 
meio marinho;

g)	� Participar em ações de representação do IH, 
da Marinha ou do País, na sua área de compe-
tência técnico-científica. 

2.2 Divisão de Hidrografia (HI) 

A Divisão de Hidrografia promove e realiza estu-
dos, planeia e executa trabalhos, nos domínios 
da geodesia, da hidrografia, da topografia e da 
cartografia, a fim de executar a representação 
cartográfica nas águas territoriais e ZEE portu-
guesas, bem como noutras áreas de interesse 
nacional.
São atribuições da Divisão de Hidrografia, desig-
nadamente:

a)	� Promover e realizar estudos teóricos e ex-
perimentais, para a elaboração das normas 
técnicas de execução de levantamentos e 
trabalhos hidrográficos e de produção carto-
gráfica, bem como estudos para a execução e 
controlo de dragagens;

b)	� Planear, em coordenação com a brigada hi-
drográfica e com as outras divisões, as mis-
sões e os levantamentos hidrográficos, ela-
borando as respetivas instruções técnicas;

c)	� Analisar e avaliar os resultados da execução 
das missões e levantamentos hidrográficos, 
verificando o cumprimento das normas e ins-
truções em vigor e mantendo atualizada a 
base de dados batimétricos;

d)	� Assegurar a atualização da cobertura carto-
gráfica nacional de cartas náuticas em papel 
e de cartas eletrónicas de navegação;

e)	� Executar o projeto, compilar os dados, na-
cionais ou estrangeiros, elaborar estudos 
complementares e proceder a construção de 
cartas náuticas, batimétricas, sedimentolo-
gicas, temáticas de base hidrográfica e espe-
ciais para operações navais, nomeadamente, 
cartas de guerra submarina e anti-submari-
na, e elaborar as publicações de cartografia 
náutica, promovendo e efetuando o seu con-
trolo de qualidade;

f)	� Assegurar a receção, divulgação, difusão e 
arquivo da documentação técnica da Organi-
zação Hidrográfica Internacional, coordenan-
do as ações de representação nacional junto 
daquela organização.

2.3 Divisão de Navegação (NV) 

A Divisão de Navegação, no âmbito da segurança 
da navegação, elabora as publicações náuticas ofi-
ciais necessárias à navegação nas águas de interes-
se nacional, assegura e coordena a divulgação dos 
avisos aos navegantes e dos avisos à navegação, e 
promove e realiza estudos de desenvolvimento e 
aplicação dos instrumentos.
Sao atribuições da Divisão de Navegação, designa-
damente:

a)	 �Elaborar pareceres relativos a processos de 
assinalamento marítimo e construções jun-
to à costa em colaboração com as entidades 
competentes;
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b)	� Realizar estudos, apresentar propostas e dar 
pareceres sobre métodos, técnicas e ensino 
de navegação, no âmbito da política de nave-
gação da Marinha;

c)	� Orientar tecnicamente os serviços de navega-
ção das unidades navais e realizar inspeções 
técnicas aos mesmos;

d)	� Promover a existência de cartas e publicações 
náuticas oficiais consideradas necessárias ao 
cumprimento da missão da Marinha e propor, 
quando julgado adequado, a preparação de 
novas cartas náuticas oficiais, novas edições 
ou reimpressões;

e)	� Realizar provas de governo e manobra para 
a determinação de elementos evolutivos dos 
navios e certificar ou promover a certifica-
ção de faróis e instrumentos de navegação e 
meteorologia;

f)	� Realizar, quando solicitado, estudos de apoio 
a análise sobre acidentes ou incidentes ma-
rítimos e elaborar os respetivos pareceres 
técnicos com vista a determinação das suas 
causas.

2.4 Divisão de Oceanografia (OC) 

A Divisão de Oceanografia contribui para o conhe-
cimento oceanográfico das costas, estuários, águas 
territoriais e ZEE portuguesas, bem como de outras 
áreas de interesse nacional, promovendo e reali-
zando estudos e trabalhos teóricos e experimen-
tais no domínio da dinâmica de fluidos, termodinâ-
mica e acústica submarina.
São atribuições da Divisão de Oceanografia, desig-
nadamente:

a)	� Publicar anualmente a tabela de marés dos 
portos nacionais e de portos estrangeiros 
selecionados;

b)	� Promover e participar em estudos e projetos 
no âmbito da oceanografia de interesse para 
o desenvolvimento do país;

c)	� Operar os equipamentos oceanográficos exis-
tentes e estudar os de futura tecnologia a fim de 
garantir a capacidade instrumental para a reali-
zação dos diversos trabalhos oceanográficos;

d)	� Apoiar e colaborar com as outras divisões e ser-
viços do IH, bem como com as Brigadas Hidro-
gráficas nos projetos das suas responsabilidades;

e)	� Desenvolver os modelos operacionais que per-
mitam a previsão da evolução das condições 
oceanográficas na margem continental portu-
guesa e oceano adjacente;

f)	� Garantir o cumprimento das responsabilidades 
do IH relativas a aquisição, processamento e 
publicação de informação relativa a agitação 
marítima.

2.4 Divisão de Oceanografia (OC) 

A Divisão de Oceanografia contribui para o conhe-
cimento oceanográfico das costas, estuários, águas 
territoriais e ZEE portuguesas, bem como de outras 
áreas de interesse nacional, promovendo e realizan-
do estudos e trabalhos teóricos e experimentais no 
domínio da dinâmica de fluidos, termodinâmica e 
acústica submarina.
São atribuições da Divisão de Oceanografia, desig-
nadamente:

a)	� Publicar anualmente a tabela de marés dos 
portos nacionais e de portos estrangeiros se-
lecionados;

b)	� Promover e participar em estudos e projetos 
no âmbito da oceanografia de interesse para 
o desenvolvimento do país;

c)	� Operar os equipamentos oceanográficos 
existentes e estudar os de futura tecnologia 
a fim de garantir a capacidade instrumen-
tal para a realização dos diversos trabalhos 
oceanográficos;

d)	� Apoiar e colaborar com as outras divisões e 
serviços do IH, bem como com as Brigadas 
Hidrográficas nos projetos das suas respon-
sabilidades;

e)	� Desenvolver os modelos operacionais que per-
mitam a previsão da evolução das condições 
oceanográficas na margem continental portu-
guesa e oceano adjacente;

f)	� Garantir o cumprimento das responsabilidades 
do IH relativas a aquisição, processamento e 
publicação de informação relativa a agitação 
marítima.

2.5 Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho
       (QP)  

A Divisão de Química e Poluição do Meio Marinho 
promove e realiza estudos e trabalhos destinados 
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a ampliar o conhecimento da química da água do 
mar e da poluição do meio marinho nas costas, es-
tuários, águas territoriais e ZEE portuguesas, e em 
outras áreas de interesse nacional.
Sao atribuições da Divisão de Química e Poluição 
do Meio Marinho, designadamente:

a)	� Realizar estudos e trabalhos, teóricos e expe-
rimentais, sobre as propriedades químicas da 
água do mar e sobre poluição marinha, nomea-
damente procedendo ao rastreio periódico dos 
elementos e compostos considerados poluen-
tes, para a avaliação da qualidade do ambiente 
do meio marinho;

b)	� Realizar e participar em estudos e projetos, 
nacionais e internacionais, para a definição 
das metodologias analíticas nos comparti-
mentos água, sedimentos, matéria em sus-
pensão e seres vivos, adequados a identifi-
cação e quantificação dos contaminantes e 
poluentes considerados prioritários, e efe-
tuar a validação e controlo dos métodos ana-
líticos definidos;

c)	� Apoiar a Direção-geral da Autoridade Maríti-
ma, no âmbito da poluição do mar, nomeada-
mente no tocante à identificação de derra-
mes de hidrocarbonetos;

2.6 Divisão de Geologia Marinha (GM) 

A Divisão de Geologia Marinha contribui para o co-
nhecimento geológico das costas, dos estuários, 
águas territoriais e ZEE portuguesas, bem como 
de outras áreas de interesse nacional, promoven-
do e realizando estudos e trabalhos teóricos e 
experimentais nos domínios da geologia marinha, 
da cartografia sedimentar e dinâmica sedimentar.
Sao atribuições da Divisão de Geologia Marinha, 
designadamente:

a)	� Realizar os levantamentos geológicos essen-
ciais ao conhecimento do leito e subsolo mari-
nho, a caracterização da dinâmica sedimentar 
da zona imersa, a evolução da margem conti-
nental, aos processos costeiros e ao estudo do 
campo gravítico e magnético;

b)	� Desenvolver estudos de geologia marinha so-
bre a dinâmica da camada de sedimentos nao 
consolidados, interações substrato rochoso/
sedimentos e mar/leito marinho e dinâmi-

ca do solo e subsolo marinhos, realizando 
as análises sedimentológicas necessárias a 
caracterização geológica do leito e subsolo 
marinho;

c)	� Elaborar pareceres na área da dinâmica 
sedimentar, na área de geologia nos estu-
dos de impacte ambiental que envolvam 
o meio marinho, nomeadamente sobre as 
obras de hidráulica marítima e outras in-
tervenções que possam alterar a estabili-
dade geológica;

d)	� Promover e participar em estudos e projetos 
no âmbito das geociências marinhas, de inte-
resse para a Marinha.

2.7 Centro de Dados Técnico-Científicos (CD)

O Centro de Dados Técnico-Cientificos administra 
todas as componentes do sistema de gestão de 
base de dados técnico-científicos do IH, assegu-
rando a coordenação das atividades que, no âm-
bito das divisões e dos Núcleos de investigação, se 
exercem sobre a respetiva componente e que com 
ela estão relacionados.
Sao atribuições do Centro de Dados Técnico-Cien-
tíficos, designadamente:

a)	� Conceber, desenvolver e implementar bases 
de dados técnico-científicos, visando o ar-
mazenamento centralizado, a segurança e a 
exploração eficiente do património técnico-
cientifico do IH;

b)	� Administrar, em colaboração com o Serviço 
de Informática, as bases de dados técnico-
científicos do IH, constituídas pelo conjun-
to de toda a informação geo-referenciada, 
organizada por componentes emergentes 
da estrutura da Direção Técnica ou oriunda 
do exterior, e suportada por um sistema de 
informação;

c)	� Desenvolver procedimentos e aplicações para 
a integração dos dados existentes na base de 
dados técnico-científicos;

d)	� Elaborar e manter atualizadas, em cola-
boração com o Serviço de Informática, as 
normas técnicas sobre construção, manu-
tenção, atualização, desenvolvimento, ex-
ploração e segurança da informação da base 
de dados técnico-científicos, assegurando o 
seu cumprimento;
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e)	� Promover o controlo de qualidade dos da-
dos residentes na base de dados técnico-
-científicos;

f)	� Assegurar a documentação, o arquivo e ga-
rantir a segurança dos dados e informaçao 
residente nas bases de dados técnico-cien-
tíficos.

3. Direção Financeira (DF)

3.1 Atribuições

A Direção Financeira prossegue, designadamente, 
as seguintes atribuições: 

a)	� Colaborar na elaboração dos planos de ativi-
dades e coordenar a elaboração dos respeti-
vos planos financeiros;

b)	� Elaborar a proposta orçamental do IH e gerir a 
execução financeira do orçamento aprovado;

c)	� Assegurar a disponibilização aos órgãos e ser-
viços do IH dos elementos necessários à ela-
boração dos planos orçamentais e de gestão 
sectoriais;

d)	� Assegurar a elaboração da documentação es-
truturante da prestação de contas;

e)	� Assegurar a elaboração de informações, pare-
ceres e propostas para suporte à tomada de 
decisão em matéria administrativa-financeira;

f)	� Desenvolver e fomentar as medidas tendentes 
à otimização e racionalização de recursos; 

g)	� Promover o controlo dos custos e proveitos 
dos setores e atividades do IH, analisar a res-
petiva evolução e apoiar os serviços no pro-
cesso de imputação de custos; 

h)	� Definir e propor as políticas de comerciali-
zação de bens e serviços e promover a sua 
implementação;

i)	� Coordenar as ações de promoção e divulga-
ção dos produtos e serviços do IH, de acordo 
com o plano de marketing aprovado;

j)	� Proceder à avaliação sistemática da situação 
económica e financeira do IH;

k)	� Assegurar a execução dos procedimentos de 
controlo interno;

l)	� Administrar o sistema de informação de su-
porte à gestão e assegurar a coerência e in-
tegridade da respetiva informação;

m)	�Apoiar o Diretor-geral na elaboração da di-
retiva setorial, plano estratégico, planos e 
relatórios de atividades;

n)	� Assegurar o controlo e execução do plano 
estratégico e promover a elaboração dos 
correspondentes relatórios de avaliação de 
performance.

3.2 Serviço de Finanças e Contabilidade (FC)

O Serviço de Finanças e Contabilidade assegura os 
procedimentos de natureza executiva indispensáveis 
ao desenvolvimento do sistema contabilístico e a 
gestão financeira do IH.
São atribuições do Serviço de Finanças e Contabili-
dade, designadamente:

a)	� Manter um sistema contabilístico enquadra-
do no plano oficial de contabilidade pública 
e adequado ao regime financeiro do IH;

b)	� Coordenar o processo de elaboração da pro-
posta orçamental do IH e acompanhar a sua 
execução;

c)	� Obter, processar e arquivar a informação 
e documentação de natureza financeira e 
contabilística para a avaliação sistemática 
da situação económica e financeira e para 
cumprimento das obrigações legalmente es-
tabelecidas, nomeadamente a prestação de 
contas;

d)	� Processar todas as despesas resultantes da 
execução dos orçamentos;

e)	� Assegurar os serviços de tesouraria, arrecadar 
as receitas, pagar as despesas e manter devi-
damente atualizados os respetivos registos;

f)	� Dar cumprimento às obrigações de natureza 
fiscal;

g)	� Processar os vencimentos, abonos e suple-
mentos de natureza pecuniária.

3.3 �Serviço de Aprovisionamento e Património    
(AD) 

O Serviço de Aprovisionamento e Património asse-
gura os procedimentos de natureza executiva ne-
cessários à gestão administrativa e patrimonial do 
IH.
São atribuições do Serviço de Aprovisionamento e 
Património, designadamente:
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a)	�� Assegurar a aquisição de bens, serviços e em-
preitadas de obras públicas, necessários às 
atividades do IH;

b)	� Efetuar a receção quantitativa e promover a 
receção qualitativa dos bens e serviços ad-
quiridos pelo IH;

c)	� Proceder à expedição de material e equipa-
mentos do IH para utilização no âmbito da 
atividade operacional e para ações de ma-
nutenção;

d)	� Manter atualizado o inventário e o cadastro 
dos bens de imobilizado e proceder à sua 
verificação;

e)	� Assegurar a confeção e o fornecimento de re-
feições ao pessoal do IH.

3.4 �Serviço de Marketing e Apoio ao Cliente (MC)  

O Serviço de Marketing e Apoio ao Cliente assegura 
os procedimentos de natureza executiva, necessá-
rios à divulgação da imagem do IH, e à comerciali-
zação dos bens e servicos realizados no âmbito da 
atividade do IH.
São atribuições do Serviço de Marketing e Apoio ao 
Cliente, designadamente:

a)	� Definir as normas e os preços para a comer-
cialização de bens produzidos pelo IH;

b)	� Colaborar na definição dos preços dos servi-
ços e da cedência de informação; 

c)	� Coordenar o processo de elaboração de pro-
postas para o fornecimento de bens, presta-
ção de serviços e cedência de informação;

d)	� Colaborar no processo de negociação de acor-
dos, protocolos e contratos relativos à venda 
de bens, prestação de serviços e cedência de 
informação e acompanhar a respetiva execu-
ção financeira;

e)	� Emitir a faturação relativa à venda de bens, 
prestação de serviços e cedência de infor-
mação;

f)	� Assegurar o fornecimento de cartas e publi-
cações náuticas do IH e a aquisição de cartas 
e publicações náuticas estrangeiras, necessá-
rias ao cumprimento das missões da Marinha;

g)	� Proceder à venda de cartas e outras publica-
ções náuticas do IH e diligenciar o aconselha-
mento técnico nesta matéria.

h)	�  Planear e assegurar a participação em fei-
ras e eventos de índole comercial e institu-
cional;

i)	� Proceder a iniciativas tendentes à promo-
ção e divulgação dos produtos e serviços 
do IH, de acordo com o plano de marketing 
aprovado. 

j)	� A execução de trabalhos de pré-impressão, 
impressão digital e acabamentos gráficos 
de documentos e publicações inerentes à 
missão do IH, ou no âmbito da prestação de 
servicos;

k)	� Restauro e conservação de publicações e car-
tas náuticas com valor patrimonial, histórico 
e científico para o IH.

3.5 Gabinete de Controlo de Gestão (CG)

O Gabinete de Controlo de Gestão assegura os 
procedimentos de natureza executiva necessários 
ao acompanhamento da evolução do desempenho 
global e sectorial e dos custos e proveitos das ati-
vidades do IH.
São atribuições do Gabinete de Controlo de Ges-
tão, designadamente:

a)	� Assegurar a manutenção da tabela de custos 
padrão, necessária à orçamentação das ati-
vidades do IH, garantindo a sua utilidade e 
disponibilidade; 

b)	� Acompanhar e analisar a evolução dos cus-
tos, proveitos e desvios; 

c)	� Apoiar os serviços do IH na execução das suas 
atividades de gestão, no âmbito da contabili-
zação dos recursos utilizados; 

d)	� Apoiar os responsáveis pelos paióis de mate-
rial de consumo na sua gestão; 

e)	� Realizar ações de validação da integridade 
da informação de gestão e produzir indi-
cadores de gestão no âmbito do sistema 
de suporte à gestão estratégica (Balanced 
Scorecard).

4. Direção de Apoio (DA)

4.1 Atribuições

A Direção de Apoio prossegue, designadamente, as 
seguintes atribuições:
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a)	� Assegurar a gestão do pessoal militar e milita-
rizado a prestar serviço no IH e do pessoal civil 
do IH, promovendo a elaboração de estudos e 
programas de gestão dos recursos humanos e 
sua execução, assim como a adoção de medidas 
no âmbito da segurança e saúde no trabalho;

b)	� Assegurar a gestão dos meios, infraestrutu-
ras e transportes necessários ao bom funcio-
namento dos órgãos e serviços do IH;

c)	� Elaborar propostas e dirigir os projetos téc-
nicos nas áreas de infraestruturas, equipa-
mentos mecânicos e eletrónicos, gestão e 
informática;

d)	� Assegurar a difusão da informação interna no 
âmbito do funcionamento das atividades do IH.

4.2 Secretaria Central (SC)

A Secretaria Central assegura a gestão do expe-
diente e o serviço da Ordem do IH.
São atribuições da Secretaria Central, designada-
mente:

a)	� Receber, processar e distribuir a correspon-
dência oriunda ou destinada ao exterior;

b)	� Garantir o serviço da Ordem do IH asseguran-
do a sua difusão interna;

c)	� Apoiar os outros serviços na execução de 
ações de secretariado. 

4.3 Centro de Mensagens

O Centro de Mensagens assegura o tráfego de men-
sagens MMHS.
São atribuições do Centro de Mensagens, designa-
damente:

a)	 Receber e expedir mensagens e fax;

b)	� Assegurar a receção, registo, distribuição e 
arquivo das publicações institucionai, nacio-
nais e NATO, de acordo com as instruções 
em vigor;

c)	� Preparar os processos de credenciação nacio-
nais e NATO do pessoal militar e civil do IH.  

4.4 Serviço de Infraestruturas e Transportes (IT) 

O Serviço de Infraestruturas e Transportes assegu-
ra a manutenção e segurança das instalacoes, das 

viaturas e das embarcações atribuídas ao IH, bem 
como a manutenção dos equipamentos mecânicos 
e o apoio de campo nas suas missões.
São atribuições do Serviço de Infraestruturas e 
Transportes, designadamente:

a)	� Elaborar plano de manutenção anual para in-
fraestruturas e promover a elaboração de pro-
jetos para a execução de novas infraestruturas;

b)	� Assegurar a manutenção das redes de distri-
buição de água, de saneamento e de gases;

c)	� Promover e apoiar o planeamento, aquisição 
e instalação de equipamentos elétricos e me-
cânicos; 

d)	� Elaborar normas de segurança e de contin-
gência para as instalações;

e)	� Executar trabalhos de mecânica geral e de 
instrumentação de precisão;

f)	� Efetuar a gestão e a manutenção das embar-
cações e das viaturas do IH;

g)	� Assegurar a manutenção das redes de distri-
buição de energia elétrica, de dados e de de-
teção de incêndios;

h)	� Promover e apoiar a aquisição e instalação de 
equipamentos elétricos.

4.5 Serviço de Pessoal (SP)  

O Serviço de Pessoal assegura a gestão do pessoal 
militar e civil e coordenar os meios adequados à 
sua assistência médica e medicamentosa.
São atribuições do Serviço de Pessoal, designada-
mente:

a)	� Preparar, atualizar e executar, em colabora-
ção com os outros serviços, os programas de 
gestão dos recursos humanos;

b)	� Encaminhar e acompanhar os processos ad-
ministrativos e disciplinares do pessoal;

c)	� Assegurar a prestação de assistência médica 
e medicamentosa ao pessoal e o cumprimen-
to das normas de segurança, saúde e higiene 
no trabalho.

�d)	� Coordenar e controlar o processo anual de 
diagnóstico de necessidades de formação 
profissional do pessoal do IH;

e)	� Executar o plano de formação profissional do 
pessoal do IH.
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4.6 Serviço de Informática (SI) 

O Serviço de Informática promove o desenvolvi-
mento tecnológico e apoio técnico à atividade do 
IH na área das tecnologias da informação e comu-
nicação (TIC).
São atribuições do Serviço de Informática, desig-
nadamente:

a)	� Administrar os sistemas de informação e co-
municações;

b)	� Propor a aquisição e efetuar a instalação de 
material informático, redes e telecomunica-
ções, em articulação com as diversas divisões 
e serviços do IH;

c)	� Propor a aquisição ou renovação de licenças 
de software, em articulação com as diversas 
divisões e serviços do IH;

d)	� Efetuar a instalação, configuração e remoção 
de software;

e)	 Garantir o apoio técnico aos utilizadores;

f)	� Criar políticas de segurança de acessos à in-
fraestrutura e a dados;

g)�	� Monitorizar as condições de funcionamento 
de toda a infraestrutura;

h)	� Manter e monitorizar toda a infraestrutura 
de comunicações, nomeadamente: GSM −
Voz; GSM − Dados; Inmarsat − Dados; Rede 
Fixa − Voz; Rede Fixa − Dados; Rede Pri-
vada Marinha − Voz e Dados; Rede Privada 
MMHS; Rede NATO SECRET WAN;

i)	� Garantir a aplicação dos PCA’s referentes às 
áreas tecnológicas.

4.7 Centro de Instrumentação Marítima (IM) 

O Centro de Instrumentação Marítima assegura as 
atividades relativas a gestão, ao aprontamento, a 
operacionalização dos equipamentos e instrumen-
tos técnico-científicos empregues na observação 
do meio marinho, e nas atividades de investiga-
ção científica e tecnológica no âmbito das ciên-
cias do mar.
São atribuições do Centro de Instrumentação Marí-
tima, designadamente:

a)	� Colaborar na operação dos equipamentos, 
garantindo o diagnóstico de avarias e a inter-
venção corretiva nos sistemas;

b)	� Calibrar os instrumentos nos parâmetros 
relativos à pressão, temperatura e condu-
tividade;

c)	� Promover e apoiar as atividades de Inves-
tigação, Desenvolvimento e Inovação (IDI) 
nas quais o IH identifique interesse de par-
ticipação;

d)	� Emitir pareceres técnicos nos processos de aqui-
sição de novos sistemas, equipamentos e instru-
mentos técnico-científicos da Direção-Técnica;

e)�	� Apoiar a instalação e operacionalização dos 
novos sistemas, equipamentos e instrumen-
tos técnico-científicos adquiridos;

f)	� Colaborar com a Escola de Hidrografia e Ocea-
nografia na formação e treino;

g)	� Acolher ações de formação, estágios e trei-
no de instituições universitárias, científicas, 
tecnológicas e empresariais na área da instru-
mentação marítima;

h)	� Colaborar com instituições universitárias, cien-
tíficas, tecnológicas e empresariais em ativi-
dades de desenvolvimento, teste e operação 
de equipamentos e sistemas na área da instru-
mentação marítima;

i)	� Efetuar o desenvolvimento aplicacional para 
integração de sistemas e equipamentos técni-
co-científicos, nomeadamente os de monitori-
zação ambiental, tendo como objetivo a reco-
lha, tratamento e disponibilização de dados em 
tempo real;

j)	� Apoiar a manutenção de equipamento ele-
trónico diverso.

5. Direção de Documentação (DD)

5.1 Atribuições

A Direção de Documentação prossegue o pla-
neamento, a coordenação e a execução da di-
vulgação interna da documentação e da infor-
mação científica e tecnológica relacionada com 
as atividades do IH, bem como a promoção da 
difusão externa dos conhecimentos e resultados 
obtidos pelo IH.

5.2 Serviço de Documentação e Informação (DI)

São atribuições do Serviço de Documentação e In-
formação, designadamente:
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b)	� Conceber e realizar materiais expositivos 
para a participação do IH em exposições de 
divulgação institucional;

c)	� Assegurar o tratamento adequado dos produ-
tos criados, garantindo a sua preservação e 
arquivo;

d)	� Prestar assistência técnica, na respetiva 
área específica, aos diversos orgãos e ser-
viços do IH;

e)	� Gerir a utilização dos espaços do IH, de uso 
comum, para reuniões e exposições (auditó-
rios, sala multiusos e salão nobre), assegu-
rando a operacionalidade das suas capacida-
des multimédia;

f)	� Supervisionar as páginas da Intranet e do Por-
tal Cooperativo e promover a comunicação 
interna;

g)	� Manter uma estreita ligação com o Servi-
ço de Marketing e as Relações Públicas, no 
sentido de, através da Internet, promover a 
imagem do IH para o exterior, garantindo a 
divulgação de notícias e eventos considera-
dos relevantes.

6. Gabinete de Projetos

O Gabinete de Projetos presta apoio na prospe-
ção das candidaturas a projetos de I&D, relacio-
nados com as atividades do IH, com financiamen-
to externo.

7. Núcleos de lnvestigação

Os núcleos de investigação prosseguem, designa-
damente, as seguintes atribuições:

a)	� Realizar as ações de investigação inse-
ridas no quadro da programação anual e 
plurianual de atividades do IH, incidindo 
nas linhas de investigação definidas pelo 
Diretor-geral;

b)	� Realizar as ações de investigação que forem 
objeto de contrato entre o IH e entidades 
externas, atuando o IH como instituição res-
ponsável ou participante;

c)	� No âmbito da cooperação, realizar as ações 
pontuais de investigação decorrentes de 
acordos ou protocolos de cooperação realiza-
dos entre o IH e outros organismos.

a)	� Assegurar a existência e a difusão interna da 
informação científica e técnica para as ativi-
dades do IH;

b)	� Promover a sua adequada preservação e di-
vulgação; 

c)	 Desenvolver atividades da divulgação cultural;

d)	� Assegurar a manutenção e dinamização dos 
polos museológicos;

e)	� Assegurar a aquisição, permuta, tratamento 
documental, preservação, consulta e difusão 
do material documental de natureza científi-
ca, técnica e legal de interesse para as ativi-
dades do IH;

f)	� Garantir o serviço de biblioteca, desenvol-
vendo os diversos mecanismos de disponibi-
lização de informação, em particular para 
os vários setores do IH, mas também para o 
público em geral;

g)	� Gerir e conservar toda a documentação técni-
co-científica produzida no âmbito das ativida-
des do IH, através das áreas destinadas para 
tal, designadamente a biblioteca, o arquivo 
técnico e a cartoteca;

h)	� Promover a preservação da identidade histó-
rica do IH no plano cultural e científico, com 
ênfase no espólio museológico e património 
edificado;

i)	� Assegurar a realização de publicações de cará-
ter periódico;

j)	� Planear e conduzir as visitas culturais nas ins-
talações do IH.

5.3 Gabinete de Comunicação e Multimédia (MM)

O Gabinete de Comunicação e Multimédia esta-
belece a ligação entre o IH e os seus principais 
públicos de interesse, assegurando linhas de co-
municação internas e externas, no sentido de 
promover a imagem do IH, desenvolvendo estra-
tégias e mecanismos que facilitem e promovam a 
comunicação interna de forma transversal a toda 
a estrutura do IH.
São atribuições do Gabinete de Comunicação e 
Multimédia, designadamente:

a)	� Garantir a produção audiovisual e contribuir 
para a divulgação e projeção externa da ima-
gem do IH;
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0s núcleos de investigação são organizados 
numa base funcional, conforme as afinidades 
das diferentes matérias que integram, de acor-
do com os trabalhos a desenvolver, sendo coor-
denados por um investigador e integram outros 
investigadores, técnicos e outro pessoal, sendo 
a sua ativação, objetivos, composição e regras 
de funcionamento fixados pelo Diretor-geral, 
ouvido o Conselho Científico.
Ao investigador que coordena cada núcleo de in-
vestigação incumbe, designadamente:

a)	� Assegurar o funcionamento do respetivo nú-
cleo, executando projetos atribuídos e pro-
pondo a sua modificação ou extinção;

b)	� Realizar estudos e apresentar propostas so-
bre os meios humanos, materiais e finan-
ceiros necessários para o normal funciona-
mento do núcleo de investigação;

c)	� Promover a divulgação dos conhecimentos 
adquiridos com as atividades de investiga-
ção, nomeadamente através da publicação 
de artigos científicos ou de divulgação e 
da participação em reuniões de caráter 
científico;

d)	� Propor a colaboração com outros grupos 
de investigação, nacionais ou estrangei-
ros, e propor a celebração de protocolos e 
acordos de cooperação entre o IH e outros 
organismos.
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DIREÇÃO GERAL 
DIRETOR-GERAL: António Manuel de Carvalho Coelho 
Cândido, Contra-almirante  

GABINETE DE APOIO E ASSESSORIA
CHEFE: António Jorge Peixoto Miguel, Capitão-de-mar-
-e-guerra

Apoio secretariado ao Diretor-Geral
Helena Alexandre Prado, Técnica Superior

Apoio Relações Públicas e internacionais
Ana Paula Mourato, Técnica Superior

Apoio JURÍDICO
Marta Sofia Jorge dos Santos Juvandes, Técnica Superior

GABINETE DA QUALIDADE
Maria do Pilar Costa Serrão Franco Correia Pestana da 
Silva, Técnica Superior 

ESCOLA DE HIDROGRAFIA E OCEANOGRAFIA   
DIRETOR: Leonel Pereira Manteigas, Capitão-de-fragata 

DIREÇÃO TÉCNICA 
DIRETOR: José Mesquita Onofre, Capitão-de-fragata

CENTRO DE DADOS TÉCNICO-CIENTÍFICOS 
CHEFE: Rui Miguel Pinto da Silva, Capitão-tenente

DIVISÃO DE GEOLOGIA MARINHA  
CHEFE: Aurora da Conceição Coutinho Rodrigues Bizarro, 
Investigadora Auxiliar 

DIVISÃO DE HIDROGRAFIA 
CHEFE: Miguel dos Reis Arenga, Capitão-de-fragata 

DIVISÃO DE NAVEGAÇÃO 
CHEFE: Nuno Manuel Gomes Sousa Rodrigues, Capitão-de-
-fragata 

DIVISÃO DE OCEANOGRAFIA 
CHEFE: António da Costa Neves dos Santos Martinho, 
Capitão-de-fragata

DIVISÃO DE QUÍMICA E POLUIÇÃO DO MEIO MARINHO  
CHEFE: Carla Maria Ferreira Mesquita Palma, Técnica 
Superior    

DIREÇÃO FINANCEIRA  
DIRETOR: Luís Miguel Pereira Gonçalves, Capitão-de-fragata 

SERVIÇO DE FINANÇAS E CONTABILIDADE  
CHEFE: Jorge Sousa Machado, Capitão-tenente 

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO E PATRIMÓNIO  
CHEFE: Tiago Martins Valverde, Segundo-tenente 

SERVIÇO DE MARKETING E APOIO AO CLIENTE
CHEFE: Sandra Daniela Cardoso Leite Pinho, Técnica Superior 

GABINETE DE CONTROLO DE GESTÃO
CHEFE: Joana de Gusmão Brites Moita Constantino, Técnica 
Superior  

DIREÇÃO DE APOIO  
DIRETOR: Nuno António Cavalheiro Pires Rodrigues, 
Capitão-de-mar-e-guerra 

SERVIÇO DE PESSOAL 
CHEFE: Rui Manuel Gonçalves Paulo, Técnico Superior 

SERVIÇO DE INFRAESTRUTURAS E TRANSPORTES 
CHEFE: Bráulio Rodrigues Pinto, Capitão-de-fragata  

CENTRO DE INSTRUMENTAÇÃO MARÍTIMA 
CHEFE: Bráulio Rodrigues Pinto, Capitão-de-fragata  

SERVIÇO DE INFORMÁTICA  
CHEFE: Luís Miguel Castro Veloso, Primeiro-tenente  

DIREÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
DIRETOR: António Jorge Peixoto Miguel, Capitão-de-mar-
-e-guerra 

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO
CHEFE: a designar

GABINETE DE COMUNICAÇÃO E MULTIMÉDIA
CHEFE: a designar 

AGRUPAMENTO DE NAVIOS HIDROGRÁFICOS 
COMANDANTE: José Mesquita Onofre, Capitão-de-fragata  

BRIGADA HIDROGRÁFICA N.º 1  
CHEFE: João Paulo Delgado Vicente, Capitão-de-fragata 

BRIGADA HIDROGRÁFICA N.º 2 
CHEFE: A designar

Organização
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AD	 Serviço de Aprovisionamento e Património

ADCP	 Acoustic Doppler Current Profiler

AG	� Secção de Artes Gráficas do Serviço de
	 Marketing e Apoio ao Cliente

AM             	 Autoridade Marítima

AML            	 Aditional military layer

BH	 Brigada Hidrográfica

CD	 Centro de Dados Técnico-científicos 

CEN	 Carta Eletrónica de Navegação

CEOH	� Curso de Especialização de Oficiais
	 em Hidrografia (Nível A)

CG             	 Gabinete de Controlo de Gestão

CIM	 Centro de Instrumentação Marítima

DA	 Direção de Apoio

DEEPCO	� Condutas sedimentares profundas da  mar-
gem oeste portuguesa − Deep Marine Con-
duits on the weste portuguese margin

DG 	 Direção-Geral

DGPS	 Differencial Global Positioning System

DI	 Serviço de Documentação e Informação

DT	 Direção Técnica

DYNCOSTAL	� Physical and biogeochemical dynamics of 
coastal countercurrents

ECOIS	� Contribuições Estuarinas para a Dinâmica 
da Plataforma Interna − Estuarine contri-
bution to inner shelf dynamics

EHO	 Escola de Hidrografia e Oceanografia

FC	 Serviço de Finanças e Contabilidade

FCT	 Fundação para a Ciência e a Tecnologia

FCUL	� Faculdade de Ciências da Universidade de 
Lisboa

FP	� Secção de Contabilidade Pública do
	 Serviço de Finanças e Contabilidade

GLOSS	 Global Level of the Ocean Sea Surface

GM	 Divisão de Geologia Marinha 

GOOS	 Global Oceanographic Observing System

HERMES	� Hotspot Ecosystem Research on the
	 Margins of European Seas

HI	 Divisão de Hidrografia 

IH	 Instituto Hidrográfico

LTH 	 Levantamento topo-hidrográfico

MC	 Serviço de Marketing e Apoio ao Cliente

MMHS/MM-Relay − Military Message Handling System/ 
                             /Military Message Relay

MPIH	 Mapa do Pessoal do Instituto Hidrográfico

NICC	 Corrente Costeira Noroeste Ibérico −	
	 − Northwest Iberian Coastal Current

NUACE	 �Blind Underwater Acoustic Channel
	 Estimation

NV	 Divisão de Navegação

OC	 Divisão de Oceanografia

PNO	 Publicação Náutica Oficial

POCUS	� Estudo da Costa Oceânica Portuguesa 
com Dados de Deteção Remota − Study the 
Portuguese Oceanic Coastal zone Using re-
mote Sensing data

POPEI	� Paleoprodutividade oceânica e alterações 
ambientais de alta resolução

QP	� Divisão de Química e Poluição do
	 Meio Marinho 

RADAR	 Radio Detection and Ranging

REA	 Rapid Environmental Assessment

RE	 Serviço de Relações Externas e Imagem

SANEST	 Saneamento da Costa do Estoril, S.A.

SE	 Serviço de Eletrotecnia

SED	 Folha da Cartografia de Sedimentos

SEPLAT	 Programa SEdimentologia da PLATaforma

SGQ	 Sistema de Gestão da Qualidade

SI	 Serviço de Informática

SIG	 Sistemas de Informação Geográfica

SIGAI	� Sistema de Informação de Gestão de
	 Auditorias e Inspeções

SIGAMAR	� Sistema de informação geográfica sobre o 
ambiente marinho

SP	 Serviço de Pessoal

SPOTIWAVE	 �HotSPOTs of internal WAVE activity off Ibe-
ria revealed by multissensor remote sate-
llite observation

ZEE	 Zona Económica Exclusiva

Siglas e abreviaturas utilizadas
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